
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCLUINDO… 
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O objectivo principal que orientou a presente tese de doutoramento foi o de 

investigar os diferentes modos de construir o lugar dos filhos nas famílias portuguesas e 

assim contribuir para ultrapassar a ideia, de certa forma vigente, de um modelo 

procriativo único que se consolidou nas sociedades ocidentais contemporâneas. Trata-se 

de uma concepção que se consubstancia, resumidamente, na uniformidade tanto das 

práticas e representações no campo da procriação, como do significado atribuído à 

criança no quadro da vida familiar.  

Num trabalho anterior (Cunha, 2000), já tínhamos eleito a fecundidade das 

famílias enquanto ponto de observação do lugar da criança e a escolaridade feminina 

enquanto filão explicativo da diversidade observada. No presente trabalho avançámos 

nesta linha de investigação, procurando perceber de que forma a classe social e a 

relação das mulheres com o mercado de trabalho, para além da escolaridade, influem 

nas representações e nos comportamentos no campo da fecundidade. Mas também 

trilhámos um novo caminho, procurando conhecer o leque variado de significados de 

que os filhos se revestem no âmbito da vida familiar, a partir das funções (simbólicas e 

práticas) que eles detêm e que neles são valorizadas, e assim questionar a ideia de que 

sobre os filhos recaem tão-somente expectativas de afeição. Mapeada a diversidade, 

procurámos então dar conta do modo como aquelas variáveis de natureza macrossocial 

também estruturam as constelações de significados positivos atribuídos aos filhos, bem 

como a realidade da participação dos filhos na esfera produtiva, que pode ser observada 

tanto no espaço doméstico como no profissional.  

O desenvolvimento do trabalho empírico resultou, fundamentalmente, deste 

duplo objectivo: interpelar o modelo procriativo único e apreender os modos distintos 

de construir o lugar dos filhos à luz dos contextos sociais das famílias. Mas também nos 

interessava conhecer o sentido das mudanças, já que a tematização do lugar da criança 

na agenda das ciências sociais – resultante, em grande medida, da constatação das 

transformações ocorridas nas últimas décadas – tem privilegiado uma perspectiva de 

ruptura: ruptura quantitativa, que opõe a família inevitavelmente prolífica do passado, à 

família intencionalmente restrita dos nossos dias; mas também ruptura qualitativa, que 

opõe as relações familiares centradas na sobrevivência instrumental, às relações 

centradas no bem-estar afectivo. Ora, um segundo desafio da pesquisa consistiu, 

portanto, em dar conta das mudanças que o tempo social tem vindo a imprimir na 

fecundidade e nas funções e assim apreender as linhas de ruptura, mas também as de 

continuidade, no lugar dos filhos nas famílias portuguesas. A coorte de entrada na 



 

 318 

maternidade foi o indicador que adoptámos com esse fim, não só porque se prende 

directamente ao objecto em análise, como cruza um período rico em mudanças a este 

nível na sociedade portuguesa: do início dos anos 70 a meados dos anos 90. 

Para o desenho final da dissertação contribuiu também, e de forma decisiva, o 

interesse que os dados empíricos foram suscitando. À medida que avançávamos na 

análise dos resultados impuseram-se novas interrogações. Não pudemos dar resposta a 

todas, até pelos limites da inquirição realizada. Mas abraçámos, mesmo assim, um 

desafio, do qual resultou um novo capítulo empírico que procurou lançar pistas para a 

compreensão de uma realidade específica do lugar dos filhos na família: a realidade em 

franco crescimento da descendência de filho único, cuja falta de correspondência com 

as representações no campo da fecundidade urge interpretar.  

Feita uma breve apresentação do desenho e dos objectivos fundamentais da 

pesquisa, passemos em revista os principais resultados e conclusões.  

 

I. O retrato matizado do lugar dos filhos nas famílias portuguesas: interpelando o 

“modelo procriativo único” 

 

Retrato(s) da fecundidade 

 

 A imagem da fecundidade portuguesa que, nos anos mais recentes, tem sido 

devolvida pelas estatísticas demográficas e pelos inquéritos aos valores aponta para uma 

certa uniformidade dos comportamentos e das representações neste campo. Trata-se de 

uma perspectiva que quisemos discutir, exactamente porque pensamos que a realidade é 

mais heterogénea do que aparenta e que nela coexistem diferentes modos de conceber e 

pôr em prática os projectos procriativos. Com essa meta partimos para a abordagem da 

fecundidade, entendida aqui não em sentido estrito, demográfico, mas em sentido 

amplo, integrado e sociológico. De facto, tivemos em linha de conta quatro dimensões 

de análise – as aspirações, as representações, as práticas e as tensões –, a partir das 

quais procurámos produzir um retrato mais matizado da fecundidade das inquiridas. 

Quando revisitamos os resultados obtidos, há um, do universo das aspirações, 

que se impõe de imediato: a evocação da vontade de ter filhos. Este é, sem dúvida, o 

dado mais aglutinador da fecundidade, pois foram realmente poucas as inquiridas que 

traçaram um projecto de vida sem filhos. É certo que estamos perante uma população de 

mulheres-mães, podendo haver alguma dificuldade em assumir que já se teve um 



 

 319 

projecto de onde a maternidade estava ausente167. Mas também é verdade que não deixa 

de ser um retrato da ampla aspiração à procriação. Tal como concluíram outros estudos, 

a “infertilidade voluntária” surge aqui como opção marginal e revela-se uma decisão 

inconsistente, que resulta mais da preocupação com o bem-estar da criança do que de 

uma preocupação de cariz hedonista (Houseknecht, 1987; Toulemon, 1995; Cunha, 

2000).  

Se este é, sem dúvida, um traço uniformizador, um olhar mais atento para os 

contornos das aspirações permitiu dar conta da existência de dois modos distintos de 

formular o projecto (procriativo) inicial. Num deles, onde se incluem cerca de um terço 

das inquiridas, o projecto é expresso de forma vaga. Elas eram receptivas à ideia de ter 

filhos, mas não sabiam de antemão quantos queriam ter168. No outro, onde se encontram 

as restantes, o projecto tinha previamente uma dimensão definida. Havia, portanto, um 

ideal inicial, uma descendência que planeavam concretizar, numa altura em que ainda 

não havia filhos. Esta precocidade do desenho da descendência é um dado interessante 

em si mesmo, pelo que revela não só da centralidade da maternidade na construção dos 

projectos pessoais, de tal forma que está muitas vezes dissociado de um projecto 

conjugal (Almeida, 2004), como da interiorização da possibilidade real de decidir nesta 

matéria, que é cúmplice, sem dúvida, do recurso mais generalizado a uma contracepção 

moderna (idem, INE, 2001). Tanto mais que este poder de decisão se liga a um ideal 

inicial tendencialmente contido, muito polarizado na descendência de dois filhos e que 

raramente vai além de três. 

Mas que leitura podemos fazer desta homogeneidade contida do ideal inicial, se 

de uma aspiração pessoal se trata? A resposta deve ser deduzida da confrontação com o 

ideal abstracto, indicador que, ao reenviar para o universo das representações, nos 

devolve o imaginário social dominante nesta matéria. Ancorado em três traços fortes – 

centralidade da criança para a ideia de família (apenas 3 inquiridas disseram que o 

número ideal de filhos numa família é zero), recusa das descendências de filho único e 

recusa também das numerosas – o ideal abstracto oscila, então entre dois e três filhos, 

embora com a tónica bem colocada no primeiro cenário. Daqui concluímos que as 

aspirações iniciais são, antes de mais, normativas, no sentido em que há uma procura de 

                                                 
167 Numa investigação sobre a vida familiar no masculino, em que são entrevistados homens-pais, vários 
assumiram que, enquanto jovens, não pensavam ter filhos. Trata-se de um dado interessante, que importa 
conhecer melhor, de modo a compreender as diferenças de género a este nível (Wall, 2006). 
168  Esta indefinição tinha, por sua vez, dois fundamentos: a “naturalização da maternidade” e a 
“maternidade sob condição” (Cunha, 2000). 
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conformidade em relação ao modelo vigente. Mas reflectem, igualmente, o balanço 

entre esse modelo e as possibilidades concretas para passá-lo à prática. A diminuição 

das descendências de três filhos, a par do aumento das de dois e, mais ainda, das de 

filho único, são o resultado de uma “matemática” onde pesam os custos, entendidos em 

sentido lato, inerentes à procriação. 

No que toca às descendências actuais – que são as finais para 9 inquiridas em 

10, pelo menos a nível das intenções à data da inquirição  – destaca-se, antes de mais, a 

diluição da “norma dos dois filhos” quer em relação ao ideal inicial quer em relação ao 

abstracto. De facto, embora mais de metade das inquiridas tenham uma descendência 

desse tipo, quase um quarto ficam, afinal, pelo filho único. Trata-se de um dado que 

destoa muito das representações das inquiridas, que afastam claramente este cenário. 

Mas também das suas aspirações, se pensarmos que o ideal inicial corresponde já, 

muitas vezes, a um exercício de restrição. Quanto às descendências de três e de quatro e 

mais filhos, só em conjunto se aproximam, em termos de peso na amostra, das 

descendências de filho único. Mas se estes resultados parecem denunciar um quadro de 

crescente contenção à medida que nos avizinhamos do universo das práticas concretas, 

um olhar mais atento para as descendências de três filhos deixa adivinhar uma outra 

realidade que convive com a anterior, a dos filhos “a mais”. Sendo ligeiramente mais 

frequentes do que nos ideais iniciais, as descendências de três filhos parecem indicar a 

existência de algum planeamento familiar ainda ineficaz. No entanto, sendo o ideal 

abstracto de três filhos ainda frequente, podemos estar também em presença de 

“acidentes” que são, afinal, desejados e bem-vindos. Trata-se, obviamente, de uma 

ilação que carece de confirmação com estudos mais minuciosos. 

Ora, se há uma conclusão a tirar deste confronto entre ideais e descendências, é a 

da dissonância crescente das representações para as aspirações iniciais e destas para as 

práticas. Registou-se um exercício de sucessivos ajustamentos, que pareceram partir de 

representações orientadas para dois ou três filhos, passando por aspirações centradas em 

dois filhos e que desembocaram em descendências de filho único ou de dois filhos. 

Procurámos dar conta deste processo de modo mais sistemático, com o objectivo de 

conhecer um pouco melhor esta dimensão da fecundidade das famílias que tem sido 

pouco equacionada. Por conseguinte, olhámos para as tensões resultantes dos 

desfasamentos entre ideais e entre ideais e descendências, o que permitiu reter e 

quantificar três cenários: o da ausência de tensão; o da tensão por defeito; e o da tensão 

por excesso. O que constatámos foi que onde a ausência de tensão é mais frequente é 
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entre o ideal abstracto e o ideal inicial. Isto significa que grande parte das inquiridas (6 

em 10) aspiram inicialmente constituir uma descendência em conformidade com o 

modelo que idealizam em termos abstractos. Mas para cerca de 3 em 10, as aspirações 

iniciais são já palco de uma tensão por defeito, na medida em que equacionam “filhos a 

menos”. Por outro lado, onde a conformidade é menor é entre o ideal abstracto e a 

descendência actual, pois apenas cerca de 4 inquiridas em 10 reproduziram o modelo. 

As restantes estão, assim, sujeitas a alguma forma de tensão: a maioria está sujeita a 

uma tensão por defeito, pois estamos perante “filhos a menos”; mas não deixa de ser 

expressivo o número de inquiridas que estão sujeitas a uma tensão por excesso, i.e., que 

têm “filhos a mais” (17%). Não há dúvida que este resultado em concreto levanta novas 

questões que se prendem com outra dimensão da fecundidade, que é a do planeamento 

familiar ou a falta dele. 

Em relação ao planeamento dos nascimentos, se bem que apenas analisámos 

um indicador aproximativo – se cada nascimento foi planeado ou “acidental” –, o que 

não permitiu conhecer os comportamentos contraceptivos das inquiridas169, foi possível, 

assim mesmo, chegar a resultados interessantes. O primeiro é que o planeamento divide 

a amostra a meio: quase metade das inquiridas planearam todos os nascimentos e as 

restantes tiveram pelo menos um nascimento não planeado. Ora, isto significa que o 

recurso a uma contracepção moderna como forma de intervir activamente na carreira 

reprodutiva está longe de ser um dado adquirido na sociedade portuguesa. De facto, a 

adopção de práticas contraceptivas arcaicas e a utilização pouco eficiente dos métodos 

mais fiáveis, aliadas a um desejo procriativo racionalmente reprimido ou mesmo uma 

certa abertura para acolher uma gravidez indesejada, serão certamente os “ingredientes” 

que estão a mediar neste quadro. Esta conclusão sai reforçada quando constatamos outro 

resultado: apenas os dois primeiros nascimentos são amplamente planeados; a partir do 

terceiro, o “acidente” passa a ser a norma. Ora, os “acidentes” na carreira reprodutiva, 

independentemente das causas e motivações que encerram, são sem dúvida responsáveis 

por grande parte das descendências numerosas. Isto não significa que seja regra sem 

excepção, pois há efectivamente descendências de três, e mesmo de quatro e mais 
                                                 
169 Como explicitámos oportunamente, tivemos necessidade de proceder a uma economia de perguntas no 
guião do questionário, pelo facto de se tratar do instrumento de trabalho de um projecto de investigação 
com objectivos mais vastos (Wall, 2005a). Por conseguinte abdicámos de um conjunto de questões 
relacionadas com o planeamento familiar, nomeadamente o recurso à contracepção e à IVG, na medida 
em que em 1997 o INE tinha lançado um grande inquérito de âmbito nacional, a mulheres e a homens em 
idade fértil, em que estas questões eram abordadas em detalhe (INE, 1998/2001). Estes dados foram 
posteriormente analisados (Almeida et al., 2002) e serviram mesmo de mote a uma pesquisa intensiva 
sobre saúde reprodutiva (Almeida, 2004). 
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filhos, em que todos os nascimentos foram planeados. Do mesmo modo que também há 

“acidentes” em descendências de um e de dois filhos. Mas, como a excepção não 

invalida a regra, o que sobressai é, então, a tendência para a constituição das 

descendências ocorrer em duas etapas: a primeira, mais activa, em que o primeiro 

nascimento ou os dois primeiros são planeados; e a segunda, mais passiva, em que um 

ou mais “acidentes” vêm confluir em fratrias mais numerosas.  

 Do calendário da fecundidade destaca-se um traço predominante que é a 

precocidade da entrada na maternidade. O primeiro filho nasceu frequentemente entre 

os 20 e os 29 anos, com o pico modal entre os 20 e os 24 (metade da amostra). E a 

maternidade na adolescência (até aos 19 anos) foi ligeiramente mais frequente do que a 

tardia (a partir dos 30 anos). A marcar este traço da fecundidade estão, sem dúvida, duas 

características da sociedade portuguesa: a centralidade da criança nos processos de 

construção identitária (Lalanda, 2003/2005; Wall, 2003/2006); e o predomínio dos 

baixos recursos escolares. Mas os filhos entram cedo não só no ciclo de vida pessoal 

como também no familiar, já que dois terços dos nascimentos tiveram lugar antes do 

casal completar três anos de vida em comum. Se tivermos em mente que o primeiro 

nascimento é o mais planeado (7 em 10), compreendemos que esta intencionalmente 

rápida transição para a parentalidade é cúmplice do papel-chave da criança na 

concretização do projecto familiar, pois é ela que é portadora da ideia de família, que 

“parentifica” (Bourguignon, 1987) e que tem o poder de transformar o casal em família 

(Barthélémy, 1986; Wall, 2003). Não obstante, há também cerca de um terço de casais 

que viveram mais tempo sem filhos (3 e mais anos), sinal de que para eles a 

conjugalidade é “auto-suficiente” (Leridon, 1987 em Bourguignon, 1987) e que a vinda 

da criança, se bem que desejada, pode esperar algum tempo.  

 Em relação aos intervalos entre nascimentos, verificámos que o segundo filho 

nasce em média 5 anos após o primeiro, em resultado de duas tendências com pesos 

semelhantes: separar estes nascimentos em 2-4 anos e em 5-9 anos. Ora, se a primeira 

aponta para uma tentativa de aproximá-los, eventualmente de forma a possibilitar uma 

maior afinidade entre irmãos ou a concentrar a maternidade activa e o trabalho a ela 

associado, o espaçamento da segunda parece encerrar outras considerações, como a 

necessidade de não concentrar custos e criar novas condições para o acolhimento de 

outra criança. O que é certo é que o segundo filho já não acorre tão prontamente como o 

primeiro – pois são poucas as situações de filhos “rasteirinhos” –, nem costuma ser 

adiado para lá dos 9 anos. Aliás, estes intervalos muito curtos e muito longos parecem 
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apontar, de algum modo, para uma falência da contracepção: a primeira, mais no sentido 

de antecipar a vinda de outro filho; a segunda, mais no sentido de redimensionar uma 

descendência que já se pensava definitiva.  

É também de 5-9 anos, o intervalo mais frequente entre o primeiro e o último 

nascimento (quase metade da amostra). E há ainda um conjunto expressivo de 

inquiridas (praticamente 3 em 10) que tiveram o último filho até 4 anos depois do 

primeiro. As carreiras reprodutivas são, então, concentradas, ocupando poucos anos do 

período fértil da mulher, comparativamente às longas carreiras reprodutivas que 

marcavam a paisagem da fecundidade portuguesa ainda há umas décadas atrás. Foi, 

portanto, relativamente cedo que as inquiridas tiveram o último filho destacando-se, 

com pesos idênticos, a faixa etária dos 25-29 anos e a dos 30-34 anos. Este quadro 

decorre, naturalmente, tanto da prevalência das descendências mais contidas sobre as 

mais numerosas, como dos intervalos mais frequentes que medeiam dois nascimentos 

seguidos (sobretudo o primeiro do segundo), como ainda da tendência para a precoce 

entrada na maternidade. Não obstante, há mesmo assim um conjunto significativo de 

inquiridas que tiveram carreiras reprodutivas longas, em que o último nascimento teve 

lugar 10 e mais anos depois do primeiro (quase um quarto da amostra), o que aponta, 

sem dúvida, para a existência de quadros reprodutivos de contornos mais tradicionais, 

apesar das profundas mudanças que a fecundidade portuguesa tem protagonizado nas 

últimas décadas. Mas também há que equacionar outros factores que podem influir no 

calendário da fecundidade – seja no intervalo entre o início da conjugalidade e o 

primeiro nascimento, seja nos intervalos entre nascimentos – e que não foram tidos em 

conta nesta investigação. Falamos do impacto da recomposição familiar, mas também 

da crescente dificuldade em engravidar em idades mais tardias, cenário cuja tendência é 

para aumentar face ao adiamento das diversas etapas da constituição da vida familiar. 

Os intervalos mais longos poderão, por isso, ter outras explicações. Importa, portanto, 

conhecer com mais rigor os mecanismos e as motivações que presidem à construção dos 

diversos calendários da fecundidade, não esquecendo o papel do “relógio biológico”, 

cuja visibilidade social resulta dos constrangimentos e dos desafios que vem colocar à 

fecundidade tardia das sociedades contemporâneas, nomeadamente os de natureza 

médica. 

Se o retrato da fecundidade feminina a que chegámos apresenta traços fortes, ele 

também faz luz, sem dúvida, sobre os modos distintos de conceber e concretizar os 

projectos procriativos. As margens de manobra mais ou menos estreitas em que se 
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desenvolvem as aspirações e as representações neste campo permitem, assim mesmo, 

cenários distintos, quando não marginais: não querer ter filhos ou ter dúvidas a esse 

respeito; valorizar como modelo uma família de filho único ou mesmo sem filhos; 

desejar para si uma descendência numerosa de 6, 7 ou até mesmo 10 filhos. Mas se a 

normatividade social é, de facto, a regra – querer ter filhos e idealmente dois – ela não 

redunda em comportamentos uniformes e sim variados, quer a nível do planeamento e 

dos calendários da fecundidade, quer a nível das descendências. Esta diversidade de 

práticas resulta muitas vezes na concretização dos ideais de fecundidade. Mas com 

frequência também se traduz em filhos “a mais” ou “a menos”, o que alerta para as 

tensões que atravessam este terreno, afinal tão permeável e dinâmico, que é o da 

fecundidade das famílias.  

 

Retrato(s) das funções dos filhos 

 

Com objectivos idênticos – abraçar a diversidade – partimos para a abordagem 

das funções dos filhos na família, pois estávamos convencidos de quão redutora é a 

ideia de que sobre a criança recaem apenas expectativas afectivas, ideia essa que resulta, 

em grande medida, da articulação de várias tendências: as transformações a nível do 

tecido social e produtivo, que foram responsáveis pela expulsão da esfera profissional 

do espaço doméstico e da criança do universo da produção; o processo histórico de 

sentimentalização da vida familiar, que tem a criança como protagonista; e as 

conquistas reais no domínio do planeamento familiar, no sentido de transformar a 

reprodução de fatalidade em escolha. Deste modo, procurámos conhecer as diferentes 

funções de que os filhos são portadores no quadro da vida familiar, funções não só de 

natureza afectiva, mas também expressiva, estatutária e instrumental. Com esse fim, 

analisámos o universo simbólico das inquiridas, de modo a perceber que funções elas 

atribuem aos e valorizam nos filhos. Mas também quisemos conhecer as práticas, e 

mais concretamente aquelas que dão conta da manutenção de uma certa 

instrumentalidade dos filhos na vida familiar. Entrámos, por conseguinte, no domínio da 

participação de filhos e filhas na esfera produtiva, seja no trabalho doméstico, seja no 

profissional. 

A primeira observação vai para o primado da dimensão afectiva sobre todas as 

outras na construção simbólica do lugar dos filhos: a importância de que se revestem na 

vida pessoal e familiar das inquiridas reside, antes de mais, nas funções desta natureza 
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que preenchem. Quando questionadas sobre as duas funções que na altura valorizavam 

especialmente nos filhos, mais de 9 inquiridas em 10 indicaram pelo menos uma desta 

dimensão, sendo que um pouco mais de metade indicaram mesmo duas. Mas apenas três 

das quatro funções nela incluídas são responsáveis por este quadro densamente afectivo: 

a simbólica de coesão conjugal, os filhos enquanto espelho do amor do casal; a 

afectiva extrema, os filhos enquanto reduto afectivo; e, acima de todas, a afectiva 

propriamente dita, ou seja, os filhos como fonte de alegria. Das 14 funções por nós 

sugeridas esta é, indiscutivelmente, a função primeira dos filhos na ordem simbólica das 

inquiridas. Em contrapartida, a função afectiva alargada revelou-se uma preferência 

menor, o que nos leva a concluir que tem um estatuto diferente das outras assente, 

porventura, na sua faceta “altruísta”, mais voltada para o exterior, já que aqui a criança é 

importante pela gratificação que proporciona, não à mãe, não ao casal, mas a parentes 

exteriores à família conjugal, como os avós ou os tios.  

Outro resultado interessante, quando temos em conta as duas funções dos filhos 

mais valorizadas, diz respeito ao modo como aquelas três se ligam entre si, bem como 

com as funções extrínsecas à dimensão afectiva. Se há um par que prevalece sobre todos 

os outros (um terço das respostas vai nesse sentido), ele é, sem dúvida, o que combina a 

função afectiva com a simbólica de coesão conjugal: as alegrias que os filhos 

proporcionam cruzam-se aqui com o seu papel no enaltecimento da relação conjugal. Já 

o segundo par mais frequente (que representa apenas 13% das respostas) parece indiciar 

justamente o oposto. De facto, a combinação das funções afectiva e afectiva extrema 

dá conta da grande responsabilidade que, em algumas famílias, recai sobre os filhos no 

campo sentimental. Estamos em crer que este «único amor que dura para toda a vida», 

que são os filhos, não será de todo alheio a um certo desencantamento em relação à vida 

conjugal. Esta função tem ainda outra particularidade, que é a de se ligar 

exclusivamente a funções da mesma dimensão, como se só fizesse sentido nesta 

atmosfera densa de afectos. Logo, apenas as funções afectiva e simbólica de coesão 

fazem par com funções de outra natureza, aliando, então, a dimensão afectiva à 

dimensão estatutária, instrumental ou expressiva. 

A dimensão afectiva tem, assim, uma centralidade ímpar quando se trata de 

eleger o núcleo mais restrito de funções-chave, o que conduz a uma representação muito 

normativa do lugar dos filhos. Trata-se de um traço bastante aglutinador, que parece não 

ter espaço para outros significados atribuídos aos filhos. Mas o facto é que 41% das 

inquiridas associaram uma função da dimensão afectiva (nomeadamente a afectiva ou a 
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simbólica de coesão) a uma estatutária (19%), instrumental (12%) ou expressiva (11%); 

e houve ainda uma pequena minoria (4%) que não referiu qualquer afectiva nas duas 

mais importantes. Há, portanto, que conhecer estas margens de diversidade.  

Quando as inquiridas valorizam a dimensão instrumental, trata-se, sobretudo, da 

função de solidariedade emocional. É, aliás, a função mais frequente a seguir às três 

afectivas (11% das inquiridas a referiram como uma das duas mais importantes), o que 

significa que há, na sociedade portuguesa, esta expectativa de apoio a longo prazo. Mas 

já não se trata de um apoio material, no sentido em que os filhos têm a obrigação de 

cuidar e mesmo de sustentar os pais na velhice ou nas dificuldades, como paga dos 

cuidados recebidos na infância. No entanto, a ideia de dever ainda lá está: o dever de 

estarem sempre presentes, o dever de serem um apoio moral para toda a vida, em suma, 

o dever de amar incondicionalmente os pais. Trata-se de um resultado muito 

interessante, que corrobora outros encontrados em inquéritos recentes a valores 

(Almeida, 2003). 

Na dimensão estatutária são duas as funções valorizadas: a de mobilidade social 

(10%) e a identitária (9%). Numa sociedade ainda marcada pelas fracas qualificações 

escolares e profissionais, não é de estranhar esta vontade de promoção social dos filhos, 

este “sonho” de vê-los a protagonizarem as trajectórias ascendentes que não estiveram 

ao alcance dos pais. Como sintetizou Singly: “Ces deux dimensions ne sont pas 

incompatibles: l’enfant peut être object à la fois d’affection et d’ambition” (1993, p.21). 

Por outro lado, os filhos são um elemento-chave na produção de uma imagem pessoal 

gratificante: “ser mãe” é uma identidade positiva e grande fonte de realização (Lalanda, 

2003/2005), aliás, tal como “ser pai” (Wall, 2006). 

Por fim, na dimensão expressiva é referida a função de papel (7%), bem como a 

de sociabilidade lúdica (4%). O prazer que se retira das actividades quotidianas que os 

filhos implicam ou da camaradagem partilhada tem, então, lugar de destaque na ordem 

simbólica destas inquiridas. 

A verdade é que o retrato das funções fundamentais dos filhos a que chegámos – 

que tem no âmago a dimensão afectiva, em torno da qual gravitam (ou não) funções de 

outra natureza – contribui para reforçar e não para modificar a ideia firmada da criança 

como “bem de consumo afectivo” (Becker, 1960). Conhecer o que está para lá deste 

quadro restrito de expectativas de afeição, de modo a ter uma imagem mais esclarecida 

acerca das funções dos filhos que são socialmente valorizadas, implicou adoptar uma 

perspectiva aberta, em que foram recenseadas todas as funções consideradas 
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importantes pelas inquiridas. Ora, o que concluímos é que a maioria das funções é 

amplamente reconhecida, o que significa que sobre os filhos recaem, afinal, muitas 

expectativas e não apenas uma ou duas da dimensão afectiva. De facto, tão 

consensual como esta (se não mesmo mais) é a dimensão expressiva, pois apresenta 

valores acima dos 96% em todas as suas funções, incluindo na socializadora – os filhos 

enquanto promotores de saberes que enriquecem a vida familiar. São funções que 

apontam para uma interacção quotidiana gratificante e mais democrática na relação 

entre pais e filhos. Também geralmente valorizada é a dimensão estatutária. Mas se o 

destaque vai, de facto, para a função identitária, as funções de linhagem e de 

aquisição de autoridade também são importantes para um conjunto significativo de 

inquiridas, revelando que as ideias de sucessão e de poder ainda têm pertinência na 

sociedade portuguesa e não se contrapõem necessariamente às anteriores. Por fim, a 

dimensão menos importante para as inquiridas é, então, a instrumental, com valores 

que oscilam entre 75%, no caso da função de solidariedade emocional, 65%, no caso 

da de solidariedade material, e 40%, no caso da produtiva. Contar com o apoio 

económico e assistencial a longo prazo ou, mais ainda, com a cooperação na esfera 

produtiva no imediato são, então, realidades que dão sinais de estar a recuar na 

paisagem portuguesa.  

A grande concordância em redor das funções afectivas, expressivas, bem como 

da identitária conduziu a uma conclusão inevitável: em conjunto, elas constituem a base 

comum do lugar dos filhos nas famílias contemporâneas. E trata-se de um dado de tal 

modo uniforme e transversal, que não assinala qualquer clivagem. Mas esta conclusão 

ainda saiu reforçada após darmos conta de outro resultado interessante: a associação 

significativa entre metade das funções mapeadas, precisamente as que se revelaram um 

pouco menos consensuais. Falamos das funções produtiva, de solidariedade material, 

de solidariedade emocional, de aquisição de autoridade, de mobilidade social, de 

linhagem e, também, da afectiva alargada. Ora, o que as aproxima de forma 

significativa é o facto de pertencerem ao panorama tradicional do lugar dos filhos na 

família, assim como foi descrito na literatura sociológica e não só (Ariès, 1960; Bassand 

e Kellerhals, 1975; Hoffman e Hoffman, 1973). O grau de adesão a esta dimensão 

tradicional revelou-se um indicador-chave para pulverizar a realidade do lugar dos 

filhos, que é, afinal, bem mais diversificada do que aquele quadro normativo dá a ver. O 

cenário mais frequente é, assim, o da adesão forte, na medida em que mais de metade 

das inquiridas valorizam 6 ou mesmo as 7 funções dessa dimensão. Mas houve também 
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quem tivesse revelado uma adesão média (mais de um quarto) ou até fraca (menos de 

um quinto). Em suma, é na intersecção destas tendências díspares – a unanimidade em 

torno de algumas funções, fundamentalmente afectivas e expressivas, e a 

heterogeneidade em relação a outras, mais de natureza estatutária e instrumental (e que 

traduzem, no fim de contas, um quadro de expectativas mais tradicionais) – que se 

produz o lugar dos filhos na ordem simbólica das inquiridas. 

 Deste universo de valores, houve uma expectativa em concreto que deu o mote 

para investigar as funções dos filhos no terreno das práticas. Referimo-nos, como é 

sabido, à função produtiva. Trata-se da função que traduz a concepção tradicional do 

valor dos filhos, assente no seu contributo instrumental em prol da família, e que entrou 

em franca regressão nas sociedades ocidentais do século XX, ao ser substituída pela 

concepção contrária: os filhos enquanto consumidores dos recursos familiares; enquanto 

“bens de consumo afectivo”. Ora, da lista de 14 funções que colocámos à consideração 

das inquiridas, esta foi, de facto, a menos incluída no leque das funções importantes, a 

uma grande distância de todas as outras. Mas ao isolá-la das restantes, e do maior 

consenso que geram, fomos impelidos a reformular a observação: ainda são quatro 

inquiridas em dez, aquelas que valorizam a função produtiva dos filhos; para elas, 

os filhos são importantes nas suas vidas porque «são uma ajuda em casa e no trabalho». 

Mas ao sublinhar este resultado, e não outro mais unânime, não quisemos contrapor 

famílias “instrumentais” a famílias “afectivas”, contraposição que rejeitamos em pleno. 

Pelo contrário, procurámos revelar como, na sociedade portuguesa contemporânea, a 

função produtiva ainda tem sentido num quadro da coabitação de diferentes valores. 

 De modo a perceber como este apreço pela dimensão instrumental do lugar dos 

filhos tem correspondência com o quotidiano das famílias averiguámos, em separado, a 

sua participação em duas esferas clássicas da produção da vida familiar: na doméstica, 

ou seja, no desempenho das tarefas domésticas; e na profissional, através da ajuda 

monetária (nas despesas do agregado) ou da contribuição em mão-de-obra (no negócio 

ou na exploração familiar). 

Na esfera doméstica, um indicador interessante prende-se com o tipo de divisão 

das tarefas que as inquiridas procuram promover junto dos filhos: cerca de dois 

terços procuram ter alguma ajuda dos filhos na realização das tarefas. Trata-se de uma 

norma de partilha atenuada, o que significa que aqueles são chamados a participar na 

condição de ajudantes e não de verdadeiros pares. O trabalho doméstico não é, então, 

para a maioria das famílias, uma atribuição primeira dos filhos e sim do casal ou mesmo 
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só da mulher. No entanto, esta norma coexiste com outras duas atitudes – a de poupar os 

filhos às tarefas domésticas e a de promover uma partilha igualitária –, o que revela, 

afinal, modos bem distintos de encarar o papel que compete aos filhos na produção 

doméstica. Mas se cerca de oito inquiridas em dez têm, de facto, algum tipo de 

expectativa (seja de partilha atenuada, seja igualitária), já a participação dos filhos fica 

bastante aquém, pois só é uma realidade em um quarto das famílias. E quando 

detalhamos os contornos dessa participação, concluímos que é consentânea com o papel 

secundário que, regra geral, lhes é atribuído. Por um lado, são poucas as tarefas que 

fazem sempre ou muitas vezes. O cenário mais comum é fazerem apenas uma ou duas. 

Por outro lado, é pouco frequente terem autonomia no seu desempenho, i.e., serem os 

únicos responsáveis por uma dada tarefa, pois costumam dividi-las com outras pessoas 

do agregado. Já o leque de tarefas em que participam é variado. As mais habituais são a 

limpeza da casa, a loiça, as refeições e o tratamento da roupa – justamente aquelas que 

os pais-homens menos asseguram170 -, mas também as pequenas reparações e a ajuda 

que prestam aos irmãos nos trabalhos escolares. Aliás, nos poucos casos em que 

assumem sozinhos o desempenho de uma tarefa, uma das mais relevantes é este 

acompanhamento dos percursos escolares dos irmãos171. 

Quanto à participação na esfera profissional, 15% das famílias têm filhos que 

trabalham ou ajudam na empresa familiar172. Na maioria dos casos trata-se apenas de 

um filho, em regra o mais velho, mas também há casos de dois ou mesmo de mais filhos 

que estão nessa situação. E cerca de metade destas famílias (7% da amostra) conta com 

o seu apoio económico, o que significa que estamos perante dois cenários distintos mas 

com pesos idênticos: famílias em que os filhos trabalham, têm rendimentos próprios e 

contribuem de algum modo para as despesas do agregado; e famílias em que aqueles 

trabalham, têm rendimentos, mas não contribuem. São, sem dúvida, duas modalidades 

                                                 
170 Seria interessante perceber as lógicas de substituição/complementaridade entre os vários actores em 
presença no trabalho doméstico, tanto mais que é uma arena da vida familiar que tem sido analisada de 
uma perspectiva conjugalocêntrica. Não tivemos oportunidade de avançar nessa linha, nem esse foi o 
nosso objectivo. Mas fica aqui um desafio para futuros trabalhos sobre a divisão do trabalho doméstico. 
171 

O que atribuímos ao grande fosso entre os percursos escolares de pais e filhos. Os irmãos mais velhos 
tornam-se, assim, os elementos do grupo doméstico mais habilitados para acompanharem a escolarização 
dos mais novos.  
172 Por razões que se prendem com os critérios da amostra – ter pelo menos um filho em idade escolar -, a 
maior parte das famílias têm, então, os filhos a frequentar o sistema de ensino. De facto, quando temos 
em conta a ocupação de todos os filhos e enteados co-residentes com 6 e mais anos vemos que mais de 
80% destas crianças e destes jovens estão a estudar. Já a condição de trabalhador-estudante é muito 
residual, revelando um sistema de ensino e um mercado de trabalho que funcionam mais em alternativa 
do que em parceria na formação dos jovens. E há ainda uma pequena franja que está fora tanto do 
mercado de trabalho como do sistema de ensino, consubstanciando situações de eventual exclusão social. 
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distintas de co-residência com filhos activos, com significados e consequências bem 

diferentes, tanto para os jovens como para as famílias. Outro dado interessante é que 

nem todos os filhos que trabalham ou ajudam na empresa familiar têm rendimentos. De 

facto, estimam-se em 15% as famílias que, tendo pelo menos um filho activo, este não 

aufere qualquer rendimento. Representando tão-somente 2% de todas as famílias da 

nossa amostra é, contudo, um reduto de mão-de-obra filial não remunerada. A ajuda 

económica e a mão-de-obra são, por conseguinte, as duas facetas da contribuição 

instrumental dos filhos no âmbito da esfera profissional. Isoladas ou articuladas 

estão presentes em 10% das famílias inquiridas. 

Finalmente, o indicador de síntese que permitiu cruzar a informação respeitante 

às duas esferas da produção, deu a conhecer o peso da contribuição instrumental dos 

filhos nas famílias inquiridas: em cada dez famílias, três têm, de facto, algum tipo de 

contribuição instrumental. Se na maioria dos casos é unicamente de ordem doméstica 

(21%), também há situações em que é exclusivamente económica e/ou em mão-de-

obra (5%) e ainda em que é de ambos os tipos (5%).  

 

O impacto das características da descendência nas funções dos filhos 

 

Mas para aprofundar o conhecimento desta realidade sentimos necessidade de 

incorporar na reflexão outra interrogação, relativa ao modo como as características da 

descendência – como a idade, o sexo ou a dimensão – ainda modelam as atribuições 

instrumentais dos filhos no quadro da vida familiar. Com efeito, se é sobejamente 

conhecida a relação entre estas características e o conjunto de deveres e direitos que nas 

sociedades tradicionais cada filho era detentor (Wall, 1998a), o ideal da igualdade 

(cúmplice do primado dos afectos) marca hoje representações e discursos sobre o lugar 

dos filhos na família, ofuscando a importância que as características da descendência 

ainda detêm em domínios como este. O indicador de síntese mostrou de forma 

categórica o impacto daquelas variáveis. Porém, enquanto que a contribuição global 

aumenta mais acentuadamente com o número de filhos e com a idade do mais 

velho do que com o género, esta variável marca o tipo de contribuição 

instrumental, com as filhas a assegurarem mais o trabalho doméstico e os filhos a 

mão-de-obra e a ajuda monetária.  
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Os demais indicadores permitiram matizar o retrato da participação diferenciada 

de filhos e filhas na esfera produtiva. No que toca à divisão das tarefas domésticas que 

as inquiridas procuram, é interessante perceber que a partilha atenuada é a norma que 

promovem junto dos filhos independentemente das características da descendência. Pelo 

contrário, as outras duas atitudes variam significativamente. Poupar os filhos às tarefas 

liga-se, em primeira linha, às famílias com crianças até aos 10 anos, mas também às que 

têm filhos únicos, às que só têm rapazes, ou em que o filho mais velho é do sexo 

masculino. Já a partilha igualitária é solicitada nas famílias com três e mais filhos, 

com filhos a partir dos 16 anos e em que há pelo menos uma rapariga. 

As características da descendência também estruturam profundamente o 

campo das práticas, não só determinando a participação ou não no trabalho 

doméstico, como a intensidade dessa participação e o tipo de tarefas que realizam. 

De facto, a percentagem de famílias que conta com a ajuda efectiva das filhas na esfera 

doméstica é quase o dobro em relação às famílias que contam com a ajuda dos filhos. 

Mas esta participação também aumenta expressivamente como a idade do mais velho ou 

da mais velha, constituindo a adolescência o ponto de partida, já que na infância a 

participação é quase inexistente. Olhar para a idade e o sexo do filho mais velho 

permitiu-nos constatar esse duplo efeito: se é com a chegada à adolescência que tem 

início, verdadeiramente, o trabalho doméstico de filhos e filhas, é também aí que 

começa a assomar a desigualdade de género, de tal forma que só quando os rapazes têm 

mais de 20 anos participam com a mesma frequência das raparigas dos 11 aos 15 anos.  

Por outro lado, apesar da média de tarefas desempenhadas aumentar para ambos 

com a idade, as filhas estão sistematicamente mais implicadas num maior número de 

tarefas. É comum elas fazerem duas, três e mesmo quatro ou mais tarefas (depois dos 20 

anos é o cenário mais frequente). Já os rapazes fazem em regra uma tarefa, não importa 

a idade.  

As tarefas em que participam também são diferentes em função da faixa etária. 

As compras, a loiça, a limpeza da casa e, no caso dos rapazes, também as pequenas 

reparações são as primeiras tarefas em que participam as crianças dos 6 aos 10 anos. Na 

adolescência, filhos e filhas começam a executar um leque mais amplo de tarefas, onde 

passam a incluir-se as refeições, a roupa e os cuidados aos irmãos mais novos. A partir 

dos 16 anos participam também nas tarefas administrativas, em resultado, estamos em 

crer, do incremento da bagagem escolar e consequente aptidão para aliviar os pais das 

“papeladas”. Mas se filhos e filhas participam, afinal, em todas as tarefas recenseadas, a 
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desigualdade de género introduz clivagens nesta realidade. Enquanto que as raparigas se 

ocupam do núcleo duro das tarefas femininas – em primeira linha as limpezas (22%) e a 

loiça (21%), mas também a roupa (9%) e as refeições (7%) –, os rapazes asseguram, 

com níveis de participação muito inferiores, as pequenas reparações (5%), mas também 

a loiça (6%) e as limpezas (5%).  

Em suma, estamos perante uma certa reprodução da desigualdade de género na 

esfera doméstica. Apesar da norma da partilha atenuada, as solicitações por parte das 

inquiridas são ainda diferentes para filhos e filhas. Mas é, de facto, a nível das práticas 

que a desigualdade é mais visível: na participação efectiva e na sua intensidade, mas 

também no tipo de tarefas que filhos e filhas asseguram. Embora já se note a presença 

dos rapazes em domínios “femininos” como a loiça e as limpezas, há outros dos quais 

estão muito ausentes, como as refeições e, mais ainda, a roupa. Mas o mesmo se aplica 

às raparigas, já que o universo das reparações lhes é praticamente desconhecido. São, 

sem dúvida, sinais evidentes da manutenção de enclaves de género na arena doméstica 

(de tal forma que as raparigas asseguram certas tarefas tanto ou mais vezes que os pais-

homens: as limpezas, a loiça e a roupa). Ora, a reprodução desta socialização de género 

é produtora de ausência de paridade entre filhos e filhas, já que, como tivemos 

oportunidade de observar, nas famílias com filhos de ambos os sexos o trabalho 

doméstico é desigualmente partilhado entre eles. 

Por fim, gostaríamos de relembrar dois resultados que introduzem uma nota 

destoante neste retrato. O primeiro, é o papel que filhos e filhas têm nos cuidados aos 

irmãos mais novos, concretamente no que toca a ajudar nos trabalhos escolares. Trata-se 

de um traço que os aproxima mais do que os diferencia. O segundo, é o facto de ambos 

participarem no trabalho doméstico mais numa lógica de parceria do que de autonomia. 

A partilha das tarefas com outras pessoas do agregado é cúmplice, sem dúvida, do 

estatuto mais secundário que, tanto os filhos como as filhas detêm nesta esfera 

produtiva. Sobre eles já não recai, então, o ónus de determinada tarefa, como era uso 

tradicionalmente. Mas a partilha também é cúmplice da democracia familiar que 

começa a instalar-se nesta arena da vida em família. Apesar da persistência de alguns 

traços de sinal contrário e de algumas zonas de resistência, os homens (pais e filhos) 

entraram, afinal, no universo da casa, tornando-o um espaço menos feminizado e de 

maior partilha, tanto horizontal, i.e., entre cônjuges e entre irmãos, como vertical, ou 

seja, entre pais e filhos. 
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A participação na esfera profissional também é fortemente marcada pelas 

características da descendência. Antes de mais, pela idade dos filhos, por razões que 

se prendem à legislação do trabalho que prevê uma idade mínima para desempenhar 

uma actividade económica. De facto, se na nossa amostra há famílias com jovens entre 

os 11 e os 15 anos que trabalham e têm rendimentos (o que remete para um quadro de 

trabalho infantil), é aos 16-20 anos que tem início, verdadeiramente, a participação na 

esfera económica: um quarto das famílias em que o filho mais velho está nesta faixa 

etária tem pelo menos um filho a trabalhar ou a ajudar na empresa familiar; e metade 

destas conta com os seus rendimentos para as despesas da casa. A inserção no mercado 

de trabalho passa a ser a regra quando o filho mais velho tem mais de 20 anos, pelo que 

dois terços destas famílias têm filhos a trabalhar e quase um terço contam com os seus 

rendimentos.  

Por outro lado, é uma esfera mais masculina que feminina, pelo que o trabalho 

profissional dos filhos e a ajuda monetária são mais comuns nas famílias com rapazes: 

30% das famílias só com rapazes têm filhos que trabalham/ajudam na empresa familiar 

e 12% contam com a sua contribuição económica; valores que descem para 17% e 8% 

nas famílias só com raparigas. Trata-se, portanto, de uma desigualdade distinta da 

anterior – pesa agora mais sobre os filhos do que sobre as filhas – e emergente, pois 

resulta, em grande medida, da relação diferenciada que hoje em dia os jovens de ambos 

os sexos estabelecem com a escola. De facto, como tivemos oportunidade de observar, 

se até aos 15 anos os percursos de filhos e filhas são uniformizados pela obrigatoriedade 

da frequência do sistema de ensino173 – praticamente todos estão a estudar –, a partir dos 

16 anos o mercado de trabalho coloca-se aos jovens como uma alternativa, real e 

legítima, à escola. É então que os percursos começam a divergir, com os rapazes a 

trocarem os estudos por uma actividade económica como muito mais frequência do que 

as raparigas (28% e 17%), estando estas mais apostadas numa escolarização longa. Esta 

tendência mantém-se depois dos 20 anos, sendo que as raparigas estão duas vezes mais 

integradas no sistema de ensino do que os rapazes. 

 

                                                 
173 Embora as trajectórias de insucesso escolar masculinas já estejam presentes na faixa etária dos 11-15 
anos (Almeida et al., 2005). Os percursos de insucesso e de abandono são, nos tempos que correm, uma 
realidade mais masculina, pelo que é urgente pensar o que é que, no sistema de ensino em vigor, está a 
“empurrar” um grupo significativo de adolescentes e jovens para situações de fragilidade ou mesmo 
exclusão social.  
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Por fim, a dimensão da descendência também é importante para compreender 

esta realidade, pois são as famílias numerosas que têm mais vezes filhos a trabalhar e a 

contribuir para o seu sustento. Nas famílias de quatro e mais filhos, os valores são de 

62% e 33% respectivamente, contra 15% e 7% na amostra. É certo que interfere aqui o 

efeito da idade dos filhos (estas famílias têm filhos mais velhos), mas também se 

entrevê o impacto dos contextos sociais, já que estas famílias estão, de certo modo, 

socialmente ancoradas. 

Em suma, da análise efectuada à contribuição instrumental dos filhos na família 

é possível retirar algumas ilações. A primeira é que a infância – aqui balizada entre os 6 

e os 10 anos – é um tempo de “não-trabalho” (Sarmento, 2000) e de indiferenciação de 

género. A chegada à adolescência – entre os 11 e os 15 anos – marca o verdadeiro início 

da participação de filhos e filhas na esfera produtiva, nomeadamente na sua vertente 

doméstica. Mas também marca o início (ou a maior visibilidade) da diferenciação de 

género, pois as raparigas são, efectivamente, mais solicitadas e investidas de atribuições 

domésticas. A faixa etária dos 16-20 anos constitui outro ponto de viragem no ciclo de 

vida das famílias, quando o mercado de trabalho passa a colocar-se para os jovens como 

ocupação alternativa à escola. A maior “atracção” que o trabalho exerce sobre os jovens 

do sexo masculino faz com que sejam eles os principais aliados da família na esfera 

profissional, seja enquanto provedores de alguns recursos económicos, seja enquanto 

força de trabalho no negócio ou na exploração familiar. 

 

II. Tempo social e sentido das mudanças: linhas de ruptura e de continuidade 

 

Um segundo desafio desta investigação consistiu em dar conta das mudanças 

que o tempo social tem vindo a imprimir no lugar dos filhos nas famílias portuguesas. 

Para apreender o impacto do tempo social na fecundidade feminina e nas funções dos 

filhos adoptámos a coorte de entrada na maternidade. Trata-se de um indicador que 

se liga de perto ao objecto em causa e que cruza um período chave da história recente da 

sociedade portuguesa (do início dos anos 70 a meados dos anos 90 do século XX), no 

qual foram protagonizadas profundas transformações na demografia e nos valores 

respeitantes à família, à mulher e à criança. O objectivo não foi totalmente alcançado, 

pois os critérios da amostra impuseram reservas na interpretação de alguns resultados. 

No entanto, a análise da fecundidade nas diferentes coortes quinquenais de entrada na 

maternidade permitiu, assim mesmo, depreender o sentido das mudanças.  
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Linhas de ruptura 

 

Começando pelo domínio das aspirações e das representações procriativas, uma 

primeira mudança que se registou logo com as inquiridas que foram mães em 1975-79, 

por relação àquelas que entraram na maternidade na primeira metade dos anos 70, foi a 

maior definição dos projectos iniciais. Vários factores terão, de certo, confluído neste 

sentido: a difusão dos valores de Abril, como a laicização e a democratização da vida 

familiar; a tomada de consciência da possibilidade de escolher a família que se quer 

constituir, aliada à necessidade de intervir na própria fecundidade, pois os filhos já não 

devem vir ao acaso; e o acesso mais generalizado à contracepção moderna (Almeida, 

2004). 

Outra mudança importante prende-se com o recuo do ideal abstracto de três 

filhos, que tem sido amplamente substituído pelo de dois. É uma tendência estável, 

cada vez mais predominante, no sentido da consolidação de um novo modelo familiar 

ancorado firmemente na descendência de dois filhos. «Um filho é pouco e três são 

demais» (Cunha, 2000) é, assim, o axioma que melhor traduz a ideia contida nesta 

“norma”. Esta tendência começou a desenhar-se logo com a coorte de 1975-79, sinal de 

que a maior definição dos projectos procriativos ocorreu no quadro do 

redimensionamento, para moldes ligeiramente mais restritos, do modelo familiar.  

Ainda no campo das aspirações, outra tendência notória é o peso crescente do 

ideal inicial de filho único. Residual no início da década de 70, o seu aumento foi 

acompanhado do recuo do ideal de três filhos, superando-o nas escolhas iniciais logo 

com a coorte de 1980-84. Mas o seu avanço também se fez à custa do ideal inicial de 

dois filhos, inversamente ao que seria de esperar face à sedimentação deste quadro 

normativo a nível das representações. Ora, sendo que as escolhas individuais tendem a 

resultar do confronto entre as condições consideradas ideais para assegurar o bem-estar 

de cada criança e aquelas que se pensa ter disponíveis num dado momento, estamos em 

crer que o avanço continuado do ideal inicial de filho único não reflecte o 

empobrecimento das condições reais das famílias, nomeadamente a nível material, mas 

a extensão dos requisitos encarados como indispensáveis para garantir esse bem-estar. 

Trata-se, em suma, de um sinal claro da centralidade da criança na sociedade e na 

família portuguesa contemporânea e da vontade de promover socialmente os filhos. 
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Quando passamos para o domínio das práticas e das tensões, as mudanças são, 

então, muito vincadas. A primeira verifica-se a nível das descendências actuais174, que 

evoluem no mesmo sentido dos ideais iniciais, mas a um ritmo mais intenso. Por outras 

palavras, a tendência que predomina, seguramente desde o início dos anos 80175, é o 

engrossamento das descendências de filho único à custa de todas as outras. De tal 

modo que, nos anos 90, já são seis vezes mais comuns do que as descendências de três 

filhos e aproximam-se das de dois filhos. De facto, na coorte que entrou na maternidade 

em 1990, cerca de 5 mulheres em 10 têm dois filhos e 4 têm apenas um. Este quadro de 

crescente restrição da fecundidade retrata, sem dúvida, a evolução do índice sintético da 

sociedade portuguesa.  

Perante as profundas mudanças que se têm registado tanto nos ideais como nas 

descendências, os desfasamentos entre eles caminham, como é evidente, no sentido do 

rápido aumento da tensão por defeito. Quer entre o ideal inicial e a descendência176, 

quer entre o ideal abstracto e a descendência177, o avanço da tensão por defeito tem sido 

feito, em grande medida, à custa da tensão por excesso, que era muito elevada nas 

coortes dos anos 70, mas que tem decrescido acentuadamente. De facto, não fugimos 

muito à verdade se dissermos que os seus pesos quase que inverteram em cerca de 20 

anos. De tal modo que, da realidade dos filhos “a mais” da década de 70, passamos à 

realidade dos filhos “a menos” da década de 90. Já a ausência de tensão registou uma 

evolução diferente: aumentou até à coorte de 1980-84, para voltar a recuar. Trata-se, 

sem dúvida, do momento de viragem neste cenário diacrónico da fecundidade. Mas a 

constatação mais importante a reter é, então, a da crescente dificuldade em concretizar 

as aspirações iniciais, quando elas já são tão contidas, e mais ainda de reproduzir um 

modelo de descendência que poucas vezes vai além dos dois filhos. Das mulheres que 

entraram na maternidade a partir de 1990, quase um terço tem menos filhos do que os 

equacionados inicialmente e mais de metade fica aquém do seu ideal abstracto. 

O planeamento familiar é também um domínio em clara mudança, a caminho da 

constituição de descendências mais planeadas. Independentemente do indicador – 

planeamento de todos os nascimentos ou do último nascimento –, o que se observa é a 

diminuição progressiva do peso dos “acidentes” na formação das fratrias, situação que 

                                                 
174 Falamos das descendências actuais apenas das inquiridas que à data da inquirição não queriam ter mais 
filhos (N=1614), de modo a ter um indicador mais próximo das descendências finais das coortes. 
175 As coortes da década de 70 são as mais enviesadas pelos critérios da amostra, pelo que não podemos 
inclui-las na análise. 
176 Das inquiridas que à data da inquirição não queriam ter mais filhos. 
177 Idem. 
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era francamente comum na década de 70. O momento-chave no sentido de um 

planeamento familiar mais efectivo é, então, a década de 80, e em especial com a coorte 

de 1985-89. Há, sem dúvida, uma disposição planeadora crescente, que pode ser 

confirmada mesmo com o planeamento do primeiro nascimento, que aumentou em 

quase 20 pontos percentuais no espaço de duas décadas. A evolução do planeamento é 

cúmplice, estamos em crer, do avanço dos ideais mais contidos e das descendências 

restritas. Mas, infelizmente não é possível apreender a totalidade deste quadro, pois 

faltou auscultar um dado fundamental, que é a evolução da interrupção voluntária da 

gravidez, afinal, uma prática de recurso não despicienda na sociedade portuguesa (INE, 

2001, Almeida, 2004, DECO, 2006). Fica, assim, por saber se a crescente definição e 

restrição dos projectos procriativos, para além de porem em marcha, como estamos 

certos que sim, a utilização de métodos anticoncepcionais mais seguros de modo a 

concretizar os objectivos, também conduzem, na sua falência, a uma maior abertura em 

relação à IVG, no quadro da laicização da vida familiar. Trata-se de uma pista de 

análise a incluir em futuras investigações. 

O calendário da fecundidade também é um palco de profundas mudanças no 

domínio das práticas procriativas. Antes de mais, no que diz respeito à transição para a 

parentalidade, que aponta para a consolidação de um padrão mais tardio tanto no 

ciclo de vida pessoal como no conjugal. A tendência geral é, então, para o recuo da 

entrada na maternidade até aos 24 anos, a par do aumento dos 25 anos em diante. De tal 

modo que, enquanto na coorte de 1980-84 o primeiro filho nasceu muitas vezes entre os 

20 e os 24 anos e a maternidade até aos 19 anos foi mais frequente do que a tardia, nos 

anos 90 o primeiro nascimento já ocorreu ligeiramente mais entre os 25 e os 29 anos e a 

maternidade tardia superou em muito a precoce178. Já o tempo que decorre entre o início 

da vida em casal e o primeiro nascimento tem evoluído no sentido do declínio muito 

expressivo do intervalo inferior a 2 anos. A rápida sucessão daqueles momentos, que 

caracterizava a formação da família no início dos anos 70, devia-se à estreita ligação 

entre a sexualidade e a reprodução, que o casamento tantas vezes inaugurava de uma só 

vez. O efeito conjugado de uma contracepção pouco segura ou mesmo inexistente, 

facilmente permeável a uma gravidez acidental, e o papel-chave da criança na produção 

de sentido na vida familiar concorria, assim, para reduzir ao mínimo o tempo 

consagrado ao casal. Mas com a difusão de uma contracepção moderna passou a ser 

                                                 
178 As coortes dos anos 70 não foram analisadas neste indicador, devido às características da amostra. 
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possível espaçar aqueles acontecimentos, pelo que os intervalos de 3 e mesmo de 4 e 

mais anos aumentaram de forma significativa, em especial com a coorte que entrou na 

maternidade nos anos 90. Ora, se pensarmos que a maioria destas mulheres planearam o 

nascimento do primeiro filho, rapidamente deduzimos que o recurso aos novos métodos 

anticoncepcionais por parte dos casais não responde ao desejo de viver à margem da 

parentalidade, mas de ter um tempo de “conjugalidade auto-suficiente” (Leridon em 

Bourguignon, 1987), bem como de encontrar a altura mais propícia (em termos 

afectivos, materiais, profissionais, etc.) para acolher um bebé. Não obstante, há que 

lembrar, mais uma vez, que esta entrada mais tardia da criança na família também pode 

traduzir a maior dificuldade de alguns casais em conceberem um filho, pois está 

provado que o aumento dos problemas de fertilidade depois dos 30 anos (DECO, 2005) 

é uma realidade com que cada vez mais casais têm que se confrontar, face ao adiamento 

da transição para a parentalidade no ciclo de vida pessoal. 

Curiosamente, a mudança que se verifica no sentido de protelar o nascimento do 

primeiro filho é acompanhada de outra em sentido contrário, ou seja, de abreviar a 

vinda do segundo. Mas não se trata de ter dois filhos seguidos, pois o intervalo inferior 

a dois anos tem vindo inclusivamente a decrescer, embora de forma muito ligeira. 

Passa-se, então, de um padrão muito distribuído no início dos anos 70 – sinal de que, 

após o primeiro filho, era posto em marcha algum método contraceptivo mais eficiente 

para evitar uma nova gravidez (Almeida et al., 1995) – para um mais concentrado, entre 

2 e 9 anos. Mas, dentro deste padrão, destaca-se ainda a tendência para avançar o 

intervalo de 2-4 anos em detrimento do de 5-9 anos, de tal modo que na década de 90 o 

intervalo de 2-4 anos já tem mais peso. Esta tendência reflecte, sem dúvida, uma aposta 

em reduzir o tempo de maternidade activa, tanto mais que as descendências são também 

elas cada vez mais reduzidas, apenas indo além dos dois filhos de forma residual.  

As mudanças são, de facto, muitas e apontam para a ruptura inexorável com a 

fecundidade tradicional que pautou a sociedade portuguesa até ao início dos anos 70 do 

século passado, mas elas não ocorreram de forma concertada e sim faseada no tempo. 

Com efeito, enquanto que no domínio das aspirações e das representações os sinais de 

mudança despontaram em meados dessa década – certamente embalados no quadro dos 

valores emergentes do 25 de Abril – foi necessário decorrer mais uma década, década e 

meia, para podermos observar efeitos consistentes a nível das práticas. Ora, daqui 

concluímos que foram as mudanças nos ideais (combinadas, como é óbvio, com as 
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possibilidades oferecidas pela contracepção moderna) que precederam e abriram 

caminho à domesticação efectiva da fecundidade.  

Já no que respeita às funções dos filhos, as mudanças encontradas foram bem 

menos impressivas. Tanto mais que, pela sobreposição entre o tempo social e a etapa do 

ciclo de vida familiar – em que as idades dos filhos detêm, como concluímos, um papel 

fulcral – só foi possível analisar a evolução do lugar dos filhos na ordem simbólica das 

inquiridas, nas expectativas neles colocadas, e não nas práticas propriamente ditas, i.e., 

na participação de filhos e filhas no trabalho doméstico e profissional. 

O principal traço de mudança prende-se com a adesão à dimensão tradicional. A 

adesão forte tem decrescido ao longo do tempo, passando de 70% no início dos anos 

70, para 42% nos anos 90. Mas esta tendência deve-se à perda de importância de três 

funções apenas: a produtiva, a de solidariedade material e, menos intensamente, a de 

mobilidade social. Ora, isto significa que há, de facto, uma desvalorização crescente da 

contribuição instrumental dos filhos. Antes de mais a curto prazo, enquanto força de 

trabalho ou provedor de rendimentos para o agregado doméstico. Mas também a longo 

prazo, na qualidade de prestador de cuidados ou de sustento económico na velhice dos 

pais. Esta é, sem dúvida, a grande mudança no lugar dos filhos ao longo das últimas 

décadas, que acompanha as profundas transformações das sociedades contemporâneas, 

bem como das condições e dos cânones da vida familiar. Por outro lado, o recuo da 

função de mobilidade social, se bem que tímido, deve-se certamente ao avanço dos 

percursos escolares de que a sociedade portuguesa tem sido palco desde o 25 de Abril, o 

que leva a que, para as inquiridas das coortes mais recentes (que são as principais 

beneficiárias), estas expectativas não sejam um imperativo, como o são, 

compreensivelmente, para as inquiridas que entraram na maternidade há mais tempo. 

 

Linhas de continuidade 

 

Deixámos para o fim algumas considerações sobre as linhas de continuidade. 

Quase invisíveis face à magnitude das mudanças recentes, elas existem e são centrais 

para clarificar algumas pré-noções em relação ao lugar dos filhos na família, em 

especial no que toca à dicotomia passado/presente.  

Em relação à fecundidade deparámo-nos com três linhas de continuidade a nível 

das aspirações e das representações: uma nos projectos e duas nos ideais. Com efeito, os 

cenários em que a vinda da criança é posta em causa ou mesmo recusada são 
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constantes ao longo do tempo. Embora pese o facto de estarmos em presença de uma 

população de mulheres-mães, trata-se, assim mesmo, de um resultado que denuncia a 

importância da aspiração à maternidade na sociedade portuguesa contemporânea, que 

não é substituída, ou sequer mitigada, pelas novas arenas de realização individual que as 

mulheres conquistaram nas últimas décadas (Almeida et al., 1998; Machado e Costa, 

1998; Torres, 2001). Por outro lado, o ideal inicial de 4 e mais filhos é residual em 

quase todas as coortes, o que significa que no passado recente, pelo menos a partir da 

década de 70, as mulheres já não queriam constituir famílias muito numerosas. Elas 

“aconteciam”, sobrepondo-se à vontade individual. De tal forma é assim que, 

curiosamente, até se regista um aumento muito gradual deste ideal ao longo dos anos, 

embora o pico tenha ocorrido com a coorte de 1975-79. Por fim, o carácter marginal 

do ideal abstracto de filho único também é constante. A representação da família não 

está hoje mais alicerçada neste tipo de descendência do que estava no passado. A 

tendência que se verifica para a restrição do modelo de descendência alimenta-se, em 

exclusivo, da confluência para a “norma dos dois filhos” e não de uma crescente 

valorização do filho único.  

No campo das práticas, um resultado curioso que se prende com o calendário da 

fecundidade é o lento recuo do intervalo inferior a 2 anos entre o nascimento do 

primeiro e do segundo filho. Trata-se de um intervalo resultante, em grande medida, 

de um “acidente” decorrido pouco tempo após o primeiro nascimento179, numa altura 

em que o termo da infertilidade temporária do pós-parto é uma incógnita, o que vem 

chamar a atenção para a persistência de uma margem de “acidentes” neste quadro 

específico. Por outro lado, apesar das profundas mudanças no sentido do planeamento 

dos nascimentos, estas associam-se e muito ao recuo da dimensão das descendências. 

De facto, quando isolamos as descendências de dois filhos, as diferentes coortes têm, 

afinal, a mesma disposição planeadora, pois as descendências planeadas e aquelas em 

que pelo menos um nascimento não foi planeado surgem com pesos afins. É um dado 

fundamental para perceber que, mesmo nos nossos dias, o “acidente” é, no final de 

contas, uma via usual na constituição da descendência desejada, apenas apertando a 

vigilância contraceptiva após ser alcançada. Sai assim mais uma vez reforçada, a ideia 

da existência de duas etapas na constituição das descendências: uma activa (ou com 

mais recursos contraceptivos disponíveis), que se traduz em um ou dois filhos e que 

                                                 
179 Assim é em três quartos das situações. E quanto às restantes, incluem não só os segundos nascimentos 
que foram efectivamente planeados, como casos de nascimentos gemelares na primeira gravidez. 
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caracteriza sobretudo a fecundidade mais recente; e outra mais passiva (ou menos 

protegida), que abre caminho a descendências numerosas e que marca principalmente a 

fecundidade dos anos 70.  

Já em relação às funções dos filhos, verificámos que o recuo da adesão forte à 

dimensão tradicional não tem sido acompanhado pelo aumento da adesão fraca e sim 

da média, na medida em que continuam a ser amplamente valorizadas várias funções 

daquela dimensão: a de linhagem, a de aquisição de autoridade, a de solidariedade 

emocional e a afectiva alargada. Não podemos falar, assim, numa diluição absoluta da 

dimensão tradicional dos filhos. Mas trata-se de uma premissa que é, afinal, duplamente 

falaciosa, pois também não podemos falar de uma tendência para a intensificação dos 

afectos. Antes de mais porque, quando comparámos as coortes entre si, verificámos que 

as funções afectivas são valorizadas de igual modo, quer quando tivemos em conta 

todas as funções importantes, quer quando retivemos as duas fundamentais. Por outro 

lado, porque os afectos fazem parte de um quadro bem mais abrangente de expectativas 

que recaem sobre os filhos na vida familiar. Se é certo que a instrumentalidade tem 

vindo a declinar ao longo das últimas décadas, o mesmo não se pode dizer das funções 

expressivas e estatutárias, que, tal como as afectivas, atravessam de forma imutável o 

tempo social em análise. 

Apesar destas linhas de continuidade no lugar dos filhos na família, o sentido 

das mudanças é evidente, apontando para a modernização da fecundidade portuguesa 

contemporânea, a par da desvalorização de algumas funções tradicionais dos filhos, 

nomeadamente a produtiva e a de solidariedade material.  

 

III. Contextos sociais e diversidade: perfis tradicionais, de transição e modernos 

 

Outro objectivo fundador da pesquisa consistiu, como frisámos, na apreensão da 

diversidade dos modos de construir o lugar dos filhos a partir dos contextos sociais das 

famílias. A investigação que aqui termina confirmou amplamente este impacto nas duas 

arenas da vida familiar equacionadas, ou seja, na fecundidade e nas funções dos filhos. 

A escolaridade e a classe social revelaram-se, assim, variáveis fracturantes, verdadeiros 

filões explicativos do modo de construir o lugar dos filhos na família, seja na concepção 

e na realização de projectos procriativos, seja nas expectativas que neles são colocadas, 

seja no seu protagonismo na esfera da produção familiar.  
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Perfis de fecundidade 

 

Tratando-se de duas dimensões do lugar dos filhos que foram equacionadas de 

forma autónoma – tanto do ponto de vista analítico, como no tratamento dos dados 

empíricos – chegámos a perfis independentes180. A nível da fecundidade encontrámos 

seis perfis diferenciados: dois tradicionais; dois de transição; e dois modernos. Importa 

frisar que as designações por nós encontradas para os perfis pretendem traduzir retratos 

de fecundidade que coabitam e têm nexo na sociedade portuguesa contemporânea. Com 

efeito, os perfis tradicionais não procuram remeter para a fecundidade das sociedades 

antigas, como se de algum arcaísmo se tratasse. São perfis tradicionais, apenas e só por 

comparação com os restantes no quadro da sociedade contemporânea, nomeadamente se 

tivermos em conta que têm lugar no contexto das profundas mudanças da fecundidade 

portuguesa. Mas, para evitar equívocos, designamo-los de tradicionais inovados. 

Ora, o primeiro perfil, o perfil tradicional inovado reúne as inquiridas sem 

escolaridade, as camponesas e as assalariadas agrícolas. São vários os traços que 

remetem para o quadro da fecundidade do início dos anos 70. A nível das aspirações e 

representações pauta-se pela indefinição dos projectos iniciais e pelos ideais abstractos 

numerosos, em especial de três filhos. A nível das práticas pauta-se pelas descendências 

de três ou mesmo de quatro e mais filhos; pelos nascimentos não planeados, mesmo no 

caso do primeiro; pela entrada precoce na maternidade, entre os 20 e os 24 anos, mas 

também antes dos 20 anos; pela rápida passagem pela vida em casal sem filhos, com o 

primeiro filho a nascer antes de ter decorrido dois anos de conjugalidade; e pelos 

nascimentos “rasteirinhos”, com o segundo filho a nascer logo após o primeiro, 

nomeadamente com um intervalo inferior a dois anos. Os “filhos a mais” (tensão por 

excesso) são, portanto, uma consequência frequente deste perfil tradicional.  

O perfil tradicional (inovado) atenuado, que reúne as inquiridas com a antiga 

primária e as independentes e as pequenas patroas, também remete para uma 

fecundidade de traços predominantemente tradicionais, embora já mais diluídos do que 

no perfil anterior. Assim é com os projectos iniciais indefinidos, as descendências 

numerosas, os nascimentos não planeados e os “filhos a mais”: se bem que frequentes, 

já pesam um pouco menos neste perfil. Por outro lado, o ideal abstracto de três filhos é 

aqui ainda muito comum, bem como a entrada precoce na maternidade, tanto do ponto 

                                                 
180 Ver quadro-síntese no Anexo V. 
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de vista pessoal como conjugal. No entanto, este traço do calendário da fecundidade 

combina-se agora com o adiamento do segundo nascimento. O intervalo de 5-9 anos 

passa a ser frequente. 

O perfil moderno dirigido reúne as inquiridas com o ensino secundário, as 

empregadas executantes e as profissionais técnicas e de enquadramento intermédio. As 

práticas caracterizam-se pelas descendências contidas, de um ou dois filhos; pelos 

nascimentos planeados; pelo calendário pessoal e conjugal mais tardio, pois o primeiro 

filho tende a nascer a partir dos 25 anos e ao fim de dois ou mesmo mais anos de vida 

conjugal; e pelo espaçamento dos nascimentos em 5-9 anos. No que se refere às 

aspirações e às representações pauta-se pela grande definição dos projectos, que se 

traduz, em regra, em ideais iniciais de dois filhos; e por um ideal abstracto que converge 

amplamente para a “norma dos dois filhos”. É, por conseguinte, um perfil dirigido, no 

sentido em que parece haver uma lógica de antecipação do que é possível concretizar no 

domínio procriativo, não obstante os “filhos a menos” marcarem aqui presença. É 

também o perfil que melhor retrata a realidade da fecundidade moderna, contida e 

domesticada dos anos 90. 

O perfil moderno ambicioso encontra-se entre as inquiridas com frequência 

universitária, que têm profissões intelectuais ou são empresárias e dirigentes. Pauta-se 

também pelo planeamento dos nascimentos, mesmo no caso do último, e destaca-se a 

nível do calendário, já que a transição para a maternidade é a mais tardia de todas, tanto 

no ciclo de vida pessoal como conjugal: o primeiro filho nasce a partir dos 25 anos, 

sendo que é muito frequente depois dos 30 anos; e o mais comum é este nascimento ter 

lugar 4 e mais anos depois do início da vida em casal. O primeiro e o segundo filho são 

intencionalmente espaçados entre 2 e 4 anos, de modo a concentrar o tempo de 

maternidade activa. Mas as maiores diferenças em relação ao perfil dirigido ligam-se às 

aspirações, às representações e às descendências finais. Os projectos iniciais são menos 

definidos (embora a recusa à partida da criança esteja praticamente ausente); mas 

quando o são, são os mais ambiciosos de todos. É frequente o ideal inicial de 3 ou mais 

filhos, o mesmo acontecendo com o ideal abstracto. Já as descendências são as mais 

centradas na “norma dos dois filhos”. Do desfasamento entre ideais ambiciosos e a sua 

concretização em moldes mais restritos resulta, então, a realidade acentuada dos “filhos 

a menos”, pelo que este perfil parece reflectir alguma dificuldade em ponderar 

antecipadamente os entraves que se interpõem à constituição de descendências mais 

numerosas.  
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Por comodidade da exposição, deixámos para último os perfis de transição, na 

medida em que combinam traços modernos e tradicionais atrás apresentados. O perfil 

de transição menos domesticado reúne as operárias industriais e as empregadas não 

qualificadas dos serviços, enquanto que no perfil de transição mais domesticado 

estão basicamente as inquiridas com o ensino preparatório/básico. No que diz respeito 

às aspirações e às representações, ambos pautam-se por traços sobretudo modernos: os 

projectos iniciais são, em regra, definidos; e os ideais convergem para a “norma dos 

dois filhos”, mas também para o filho único. Já os calendários têm alguns contornos 

tradicionais, como a entrada precoce na maternidade, aos 20-24 anos, e a rápida 

inclusão da criança na vida familiar, antes do casal completar dois anos de vida em 

comum. No entanto, os nascimentos já tendem a ser espaçados em 5-9 anos e as 

descendências de dois filhos são frequentes. O que distingue sobretudo estes perfis é, 

então, a presença de alguns traços mais domesticados na fecundidade das inquiridas 

com o preparatório/básico – como o maior planeamento dos nascimentos e o pouco 

significado da maternidade antes dos 20 anos – o que culmina numa descendência mais 

contida, sendo frequente o filho único e a tensão por defeito. Em contrapartida, a 

entrada na maternidade mais precoce das operárias e das empregadas não qualificadas 

dos serviços, combinada com “acidentes” mais recorrentes, conduz a descendências um 

pouco maiores e à presença de “filhos a mais”, embora as suas aspirações sejam das 

mais modestas.  

 

Perfis de funções dos filhos 

 

A nível das funções dos filhos chegámos a cinco perfis: dois tradicionais, um de 

transição e dois modernos. Apesar da sua autonomia em relação aos perfis de 

fecundidade, há, como seria de esperar, alguma transposição entre eles, sobretudo nos 

perfis mais tradicionais e mais modernos. Mais uma vez, há que esclarecer que estamos 

perante retratos contemporâneos das funções simbólicas e práticas dos filhos na família 

e vamos recorrer, basicamente, às mesmas denominações, embora com nuances no caso 

dos perfis modernos.  

 Ora, o perfil tradicional inovado reúne as inquiridas sem escolaridade e as 

camponesas. Pauta-se pela máxima adesão à dimensão tradicional, o que significa que, 

do conjunto das funções que consideram importantes, as que remetem para um quadro 

tradicional do lugar dos filhos estão muito presentes: função produtiva, de solidariedade 
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material e emocional, de aquisição de autoridade, de linhagem, de mobilidade social e 

afectiva alargada. Já quando se trata de circunscrever as duas funções fundamentais, 

destaca-se a dimensão instrumental a fazer par com a afectiva, em grande medida 

devido à valorização da função de solidariedade emocional, mas, no caso específico das 

camponesas, também da função de solidariedade material. Por outro lado, quando 

apontam a dimensão estatutária, tendem a privilegiar a função de mobilidade social e 

menos a identitária. No que toca à participação dos filhos na esfera produtiva, este perfil 

pauta-se pela contribuição instrumental muito elevada, tanto de natureza económica e 

em mão-de-obra como de natureza doméstica. De facto, filhos e filhas começam cedo a 

trabalhar e a colaborar para o sustento da casa e são as famílias camponesas que mais 

contam com a sua mão-de-obra não remunerada. Filhos e filhas também participam com 

muita frequência no trabalho doméstico: elas, inclusivamente, com alguma autonomia 

na realização das tarefas; e eles numa lógica de colaboração “masculina”. Mas trata-se 

de uma participação que vem responder, de certo modo, às expectativas elevadas que 

neles são depositadas em termos de produção doméstica. Em suma, as expectativas a 

longo prazo que sobre eles recaem marcam a constelação de valores nestas famílias. 

Espera-se que eles sejam uma companhia para a vida, que estejam disponíveis para 

prestar assistência na velhice e nas dificuldades e que protagonizem uma mobilidade 

ascendente, realizando os sonhos que não estiveram ao alcance dos pais. Mas na prática, 

são estes jovens que iniciam mais cedo a vida activa – incluindo casos pontuais de 

trabalho infantil – tornando-se aliados dos pais na esfera da produção. E esta «ajuda em 

casa e no trabalho» é reconhecida e valorizada. 

 O perfil tradicional (inovado) atenuado reúne as inquiridas com o ensino 

primário, as assalariadas agrícolas, as operárias e as empregadas não qualificadas dos 

serviços e é semelhante ao anterior no que toca às funções valorizadas, embora com 

traços atenuados. Pauta-se pela adesão forte à dimensão tradicional, pela importância da 

dimensão instrumental a fazer par com a afectiva – com destaque para a função de 

solidariedade emocional – e pela primazia da função de mobilidade social sobre a 

identitária. É aqui que a dimensão expressiva acolhe menos preferências quando se trata 

de seleccionar as duas funções fundamentais. A contribuição instrumental é média a 

elevada, mas mais à custa do trabalho doméstico. A participação de filhos e filhas nesta 

esfera é muito desigual, pois são elas – com destaque para as filhas das assalariadas 

agrícolas – as mais envolvidas na realização das tarefas, incluindo em intensidade e em 

autonomia (é máxima a distância entre níveis de participação de filhos e filhas). Não 
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obstante, os filhos também estão algo presentes, se bem que numa lógica “masculina” 

atenuada, i.e., aberta a novas atribuições, ao contrário do que se passa no perfil anterior. 

Por outro lado, também há contribuição económica nestas famílias, sobretudo entre as 

operárias e as inquiridas com o ensino primário. Trata-se, regra geral, de uma ajuda para 

as despesas resultante de trabalho assalariado. De facto, filhos e filhas, mas mais os 

primeiros, entram cedo no mercado de trabalho, registando-se mesmo casos de trabalho 

infantil. É também aqui que encontramos jovens sem ocupação, sobretudo nas famílias 

de assalariadas agrícolas, deixando entrever percursos juvenis mais precários. 

 O perfil de transição reúne as independentes e as pequenas patroas, as 

empregadas executantes e as inquiridas com o ensino preparatório/básico. Por ser 

muito próximo do perfil da amostra, não encerra grandes singularidades. Caracteriza-se 

pela adesão à dimensão tradicional tendencialmente forte, embora já menos assente na 

instrumentalidade. Na dimensão estatutária, é a função de mobilidade que tende a 

sobressair, enquanto que na expressiva é a de papel. Neste perfil destaca-se ainda a 

dimensão afectiva, embora de modo muito ligeiro. A contribuição instrumental é média, 

ainda que resulte de situações algo diversas: as famílias das empregadas executantes 

estão sobrerrepresentadas na esfera doméstica, enquanto que as famílias de pequenas 

patroas estão na esfera profissional. Aliás, a seguir às famílias camponesas, estas são as 

que mais contam com o trabalho não remunerado dos filhos. Este perfil pauta-se ainda 

pela desigualdade de género nas duas esferas: as atribuições domésticas pesam mais 

sobre as filhas, com destaque para as famílias de empregadas executantes; e as 

profissionais pesam mais sobre os filhos. De facto, a partir dos 16 anos, a entrada no 

mercado de trabalho marca mais as trajectórias masculinas.  

 O perfil moderno com contribuição (doméstica) reúne as inquiridas com o 

ensino secundário e as profissionais técnicas e de enquadramento intermédio. A adesão 

à dimensão tradicional é muito distribuída, embora se destaque a adesão fraca e a média. 

Por outro lado, marca presença neste perfil a dimensão expressiva nas suas três funções: 

socializadora, lúdica e de papel. Mas há aqui outros traços distintivos: a importância que 

detém a dimensão estatutária, que se deve concretamente à grande valorização da 

função identitária; e o pouco peso que assume a dimensão instrumental, da qual está 

completamente ausente a função de solidariedade material. A maternidade enquanto 

fonte de realização – seja pela aquisição de uma identidade positiva, seja pela 

experiência gratificante em que se consubstancia a relação com os filhos – é, assim, um 

traço forte deste perfil. Nestas famílias, a contribuição instrumental é globalmente baixa 
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em resultado da fraca expressão da vertente económica ou em mão-de-obra, pois a 

maioria dos filhos e das filhas estão, de facto, a estudar. Já o nível de participação nas 

tarefas domésticas situa-se na média. E embora as filhas estejam mais envolvidas no 

trabalho doméstico do que os filhos (é grande a distância nas famílias de profissionais 

técnicas), estes têm, de todos os rapazes, o figurino de participação mais abrangente, 

aliando competências “masculinas” e “femininas” no desempenho das tarefas.  

 Finalmente, o perfil moderno sem contribuição reúne as empresárias as e 

dirigentes, as intelectuais e as inquiridas com o ensino médio e superior. Como traços 

originais encontramos a fraca adesão à dimensão tradicional, de tal forma que passa a 

ser o cenário mais comum de todos, e o grande relevo da dimensão expressiva, 

sobretudo das funções socializadora e lúdica. Por outro lado, a dimensão afectiva está 

sub-representada, em grande medida devido ao peso mais diminuto da função simbólica 

de coesão, pelo que é neste perfil que são mais referidos “outros pares”, i.e., aqueles que 

excluem a dimensão afectiva. Por fim, há ainda a destacar a forte valorização da função 

identitária em detrimento da de mobilidade social (praticamente ausente), o que 

configura, quiçá, uma maior individualização dos percursos dos filhos, pelo menos a 

nível simbólico. A contribuição instrumental é baixa, não só porque é residual a 

componente económica ou em mão-de-obra – a maioria dos jovens estão, de facto, a 

estudar –, como o trabalho doméstico é comparativamente menos expressivo. No 

entanto, a situação de filhos e filhas nesta esfera é bastante igualitária, quer no nível de 

participação, quer na sua intensidade, quer ainda no desempenho pouco autónomo. 

Aliás, um traço distintivo deste perfil é precisamente esta ausência de responsabilidade 

última sobre o desempenho das tarefas, já que há sempre partilha com outras pessoas do 

grupo doméstico. Ademais, estão ausentes dos cuidados aos irmãos mais novos, o que 

se deve certamente ao maior acompanhamento exercido por estes pais mais 

escolarizados. Mas há que ressalvar uma particularidade neste perfil, que se prende com 

a contribuição instrumental muito baixa nas famílias em que as inquiridas têm uma 

licenciatura completa ou mesmo um grau superior. Por um lado, a contribuição 

económica e em mão-de-obra é inexistente, pois todos os filhos estão comprometidos 

numa escolarização longa. Por outro lado, a contribuição doméstica é francamente 

reduzida e ainda menos “masculina”, já que os poucos rapazes que fazem tarefas 

marcam presença nas refeições, na loiça e na roupa e estão alheados das pequenas 

reparações. Por conseguinte, é grande o desfasamento entre a ajuda que as inquiridas 

procuram no campo da produção doméstica – a norma da partilha atenuada tem aqui a 
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sua expressão máxima – e a participação efectiva de filhos e filhas, que é mínima. Em 

suma, a realização pessoal que se retira da maternidade alia-se, nestas famílias, à 

importância das interacções companheiristas – nomeadamente no campo dos lazeres – e 

há uma maior individualização dos filhos, na medida em que a gratificação que 

proporcionam está mais dissociada do projecto conjugal. É ainda interessante perceber o 

desencontro que aqui se regista entre as expectativas e as práticas no campo da 

produção doméstica, que acreditamos resultar da articulação de duas tendências: a da 

representação ideal do trabalho doméstico enquanto mais uma arena de partilha familiar 

e a possibilidade real de aliviar o quotidiano de um conjunto de tarefas exigentes e que 

não são sentidas como gratificantes, através da sua delegação numa empregada 

doméstica.  

 

 Para lá dos perfis: o impacto da trajectória da condição perante o trabalho 

 

 Ao contrário das variáveis anteriores e dos nossos primeiros pressupostos, a 

trajectória da condição perante o trabalho não revelou um impacto claro e sistemático 

no lugar dos filhos na família, de tal modo que não foi incluída no desenho dos perfis a 

que chegámos. Trata-se de uma conclusão tão inesperada quanto interessante, sobre a 

qual importa reflectir.  

De facto, a trajectória praticamente não introduz clivagens nas aspirações e 

nas representações procriativas. As inquiridas que sempre trabalharam não têm 

modelos de descendência mais contidos do que aquelas que nunca o fizeram e nem 

sequer pensavam ter menos filhos. Mais, mesmo quando temos em conta os projectos 

iniciais de umas e de outras, constatamos que, ao contrário do que é senso comum, os 

cenários reticentes em relação à maternidade (quando não queriam ou não sabiam se 

queriam ter filhos) foram ligeiramente mais comuns entre as segundas. Também a 

valorização das funções dos filhos não é grandemente determinada pelo facto das 

inquiridas estarem em casa ou a trabalhar. As tendências que se registam são tão 

subtis, que suscitam mais interrogações do que fornecem respostas. Por um lado, 

verificámos uma ligeira disposição para as mulheres que sempre estiveram fora do 

mercado de trabalho valorizarem menos a dimensão expressiva e se situarem mais na 

forte adesão à dimensão tradicional. Por outro lado, valorizam mais a função de 

mobilidade social do que a identitária. Ora, se estes resultados não podem dissociar-se 

da característica predominante deste grupo, i.e., as baixas qualificações escolares (estas, 
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sim, ligadas àquela realidade), também é legítimo pensar se não será mais ambivalente 

do que se julga a relação entre a condição de doméstica e a realização pessoal pela via 

exclusiva da maternidade (e do lar). Nesta linha de reflexão, o empenho acrescido das 

inquiridas na mobilidade poderia traduzir, então, o sonho de ver os filhos – ou melhor, 

as filhas – a integrarem o mercado de trabalho como fuga do espaço doméstico. Trata-se 

de uma declaração controversa pela escassez de informação, mas é, sem dúvida, uma 

pista que importa aprofundar em abordagens mais qualitativas.  

 Mas se estar dentro ou fora do mercado de trabalho não diferencia 

substancialmente o universo das representações, já as práticas são algo desiguais. 

No que toca à participação de filhos e filhas na esfera produtiva, o indicador de síntese – 

tipo de contribuição instrumental – demonstra que é no tipo de contribuição recebido 

que estas famílias se diferenciam e não na contribuição global, que apresenta pesos 

semelhantes. Em relação às inquiridas que trabalharam sempre ou em algum momento, 

a participação de filhos e filhas na esfera doméstica não as discrimina, mas na esfera 

profissional sim, pois as segundas – em geral menos qualificadas – contam mais com a 

sua contribuição económica ou em mão-de-obra do que as primeiras. Mas são as 

inquiridas que nunca trabalharam que mais contam com a ajuda económica181, resultante 

de uma mais extensa e precoce participação dos filhos no mercado de trabalho, que se 

evidencia logo a partir dos 16-20 anos. Sendo uma realidade mais masculina que 

feminina, como é em regra, não tem como reverso da medalha uma desigualdade de 

género marcante no domínio doméstico. Com efeito, estas inquiridas são as que menos 

apoios têm na realização do trabalho doméstico, nomeadamente por parte das filhas, que 

vai de encontro à menor solicitação de partilha das tarefas que também as caracteriza. 

Será apenas porque se atribuem a responsabilidade exclusiva desta esfera produtiva, da 

qual podem retirar mais ou menos gratificação? Não haverá também aqui uma estratégia 

de afastar as filhas da condição de doméstica, que o empenho na mobilidade – pela via 

da escola ou mesmo do mercado de trabalho – já parecia indiciar? 

Quanto à fecundidade, as mulheres que sempre trabalharam têm descendências 

mais contidas e planeadas (filho único, tensão por defeito) e calendários mais tardios e 

concentrados, mesmo espaçando nascimentos seguidos; as que nunca trabalharam têm 

descendências mais numerosas (é frequente a tensão por excesso) e carreiras mais 

“acidentadas”, precoces, longas e com filhos “rasteirinhos”. Como se de um contínuo se 

                                                 
181  Não tanto em mão-de-obra, já que esta associa-se às famílias em que as inquiridas são activas: 
camponesas ou independentes e pequenas patroas. 
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tratasse, a fecundidade das inquiridas que entram e saem do mercado de trabalho faz a 

ponte entre as anteriores, embora esteja mais próxima da das inactivas (“filhos a mais”, 

precocidade da maternidade). Ora, se pode haver algum efeito de sobreposição entre a 

baixa escolaridade e a inactividade económica ou a actividade intermitente – o que leva 

a que a fecundidade destas inquiridas tenha, obviamente, contornos mais tradicionais –, 

também observámos que, independentemente dos capitais escolares, a condição de 

doméstica é cúmplice, dentro de certos limites, do afrouxamento da vigilância 

contraceptiva e da abertura a um nascimento não planeado, mesmo tratando-se de uma 

mulher muito escolarizada. Da mesma forma, a integração continuada no mercado de 

trabalho associa-se a uma fecundidade mais domesticada e contida, mesmo tratando-se 

de alguém com baixos ou nenhuns recursos escolares. É, sem dúvida, um resultado a ter 

em conta em futuras pesquisas, não só pelo que revela de uma certa independência desta 

variável em relação a outras mais ou menos vizinhas, como pelo que pode dizer sobre o 

modo como se constroem fecundidades tão desiguais, sendo que partem de aspirações e 

representações afins.  

 

IV. A descendência “mínima”: primeiras reflexões sobre a realidade do filho único 

na sociedade portuguesa contemporânea 

 

As descendências de filho único são uma realidade em franco crescimento na 

sociedade portuguesa, que concorre para os baixos valores da fecundidade actual, mas 

que ainda se encontra mais ou menos circunscrita na estrutura social. Na nossa amostra, 

o filho único representava quase um quarto das descendências no momento da 

inquirição – embora algumas inquiridas tenham mostrado interesse em ter pelo menos 

mais um bebé – e está presente, sobretudo, nas famílias em que as mulheres estão 

integradas no mercado de trabalho, desempenham actividades medianamente 

qualificadas dos serviços e detêm níveis de escolaridade intermédios. Procurámos 

conhecer, a partir dos dados disponíveis, o modo como se constrói e as razões que estão 

subjacentes a este tipo de descendência, já que as representações no campo da 

fecundidade não o valorizam enquanto modelo.  

O que constatámos foi que o filho único resulta dos mesmos cenários iniciais, 

mais ou menos definidos, das demais descendências. Mas tem, na verdade, algumas 

singularidades: estes nascimentos foram particularmente planeados, se compararmos 

com os primeiros nascimentos em todas as descendências; e os ideais iniciais eram, em 



 

 351 

regra, mais contidos. Já havia, portanto, intenções de constituir uma descendência 

pequena e o planeamento familiar accionado foi, de certa forma, conforme a esse 

mesmo objectivo. Não obstante, é afinal a tensão por defeito que mais se destaca na 

construção deste tipo de descendência, i.e., o abandono de projectos que previam dois 

ou mesmo mais filhos. Os “filhos a menos” são, portanto, uma realidade que tem aqui a 

sua expressão máxima.  

Ora, como tivemos oportunidade de observar, a decisão de ter apenas um filho 

pode ser tomada à priori, antes da entrada na maternidade, ou, como é mais comum, só 

mais tarde, após o nascimento do primeiro filho. As razões que estão a montante de 

uma e de outra decisão não são exactamente as mesmas mas apontam no mesmo 

sentido: para os constrangimentos que, a dada altura da vida pessoal ou familiar, 

parecem inviabilizar um projecto mais ambicioso. Os projectos iniciais das inquiridas 

parecem ser mais sensíveis às dificuldades materiais do momento – sobretudo para as 

camponesas, as assalariadas agrícolas e as operárias –, mas também à antevisão dos 

custos materiais e psicológicos que adivinham na criação dos filhos – com destaque 

para as empresárias e as intelectuais. A vontade de lhes proporcionar algum bem-estar 

económico, bem como de os promover socialmente – o que passa por assegurar a 

extensão da escolaridade e, consequentemente, da dependência económica dos filhos – 

são, assim, motivações de fundo que concorrem para a formulação de um projecto 

parental “mínimo”. Trata-se, sem dúvida, de um sinal claro do novo lugar da criança, 

mais protegido e privilegiado, numa sociedade ainda marcada pela memória da relação 

entre fratrias numerosas e privações materiais. 

Quanto aos projectos actuais de ficar pelo filho único, se os constrangimentos 

materiais também influem nesta decisão, pois as inquiridas sentem que só conseguem 

assegurar o bem-estar de uma criança – nomeadamente as inquiridas com o ensino 

preparatório/básico e aquelas que têm uma relação pouco estável com o mercado de 

trabalho –, são agora os constrangimentos de ordem pessoal no seu conjunto que mais 

pesam: a idade avançada, os problemas de saúde e a falta de disponibilidade. O 

primeiro, e de algum modo também o segundo, chamam a atenção para o impacto dos 

calendários tardios na descendência final: o adiamento da entrada na maternidade, bem 

como o adiamento da tomada de decisão acerca de um segundo filho, podem 

impossibilitar um projecto mais ambicioso por determinação do “relógio biológico”. Já 

o último prende-se, grosso modo, ao esforço diário de conciliação entre exigências 

domésticas e profissionais, mas também à obtenção de uma certa organização familiar 
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que se quer preservar. É o que se passa com as inquiridas mais escolarizadas e as que 

estão mais integradas no mercado de trabalho. Estas são razões, sem dúvida, que podem 

«tirar o fôlego para começar tudo de novo» (Cunha, 2000). 

Mas se o filho único é com frequência um projecto “mínimo”, o compromisso 

possível entre a aspiração a ter filhos e o desejo de lhes assegurar as condições que se 

consideram importantes, também é verdade que aquele pode ser uma opção genuína. 

Algumas inquiridas, como as empregadas não qualificadas dos serviços, deram como 

razão para o ideal inicial de filho único uma preferência subjectiva ou a vontade de 

desenvolver uma dada dinâmica familiar. Por outro lado, uma inquirida em dez disse 

estar satisfeita com a sua descendência, razão pela qual, no momento da inquirição, não 

pensavam ter mais filhos, nomeadamente as mais escolarizadas, mas também, e 

curiosamente, aquelas que nunca trabalharam. É certo que se trata de uma realidade 

minoritária quando comparada com a preferência e a satisfação associadas a outras 

descendências. Mas é uma realidade que não pode ser ignorada, tanto mais que põe em 

causa a ideia da uniformidade das aspirações procriativas, já que é reveladora de novas 

concepções da vida familiar, ou seja, novos modos de conceber e de pôr em prática a 

ideia de família. À revelia da normatividade vigente, o filho único começa, então, a 

ganhar terreno. E é assim, não só porque a sociedade e a família se tornaram mais 

exigentes nas condições que procuram assegurar às suas crianças, mas também porque 

passa efectivamente a fazer sentido no projecto familiar de algumas franjas sociais, 

sobrepondo-se a outras considerações que são tidas em linha de conta noutros projectos 

procriativos: a importância de ter irmãos e de aprender a partilhar; e o medo da morte da 

criança, experiência que até há bem pouco tempo marcava a biografia de muitas 

famílias. 

 

V. Famílias, fecundidades e funções dos filhos: grandes tendências, considerações 

finais 

 

As profundas mudanças – sociais, económicas e demográficas – que tiveram 

lugar nas sociedades ocidentais durante a segunda metade do século XX, concorreram 

tanto para a progressiva homogeneização dos indicadores da fecundidade, como para a 

sentimentalização da infância, ao dispensarem as crianças e os jovens das atribuições 

instrumentais que lhes estavam tradicionalmente consignadas. Em concreto, referimo-

nos às possibilidades oferecidas pela contracepção moderna no sentido do planeamento 
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familiar mais consistente, ao recuo demográfico de um campesinato dependente da 

mão-de-obra familiar, ao alongamento dos percursos escolares e consequente adiamento 

da entrada na vida activa, ao aumento geral do bem-estar económico das famílias, bem 

como a chegada das mulheres ao mercado de trabalho. Portugal não é excepção nesta 

matéria, apesar das quatro décadas de Estado Novo terem atrasado o acesso a estas 

conquistas e, consequentemente, o processo de modernização social do país. De facto, 

indicadores demográficos, inquéritos a valores e estudos qualitativos apontam todos no 

sentido da redefinição do lugar da criança na família portuguesa.  

Ora, o trabalho de investigação que aqui termina, ancorado nos resultados de um 

inquérito extensivo a famílias portuguesas com filhos, também dá conta desta realidade. 

Na verdade, a perspectiva diacrónica que introduzimos na nossa aproximação ao lugar 

dos filhos – a partir das coortes quinquenais de entrada na maternidade – permitiu 

apreender dois grandes eixos de mudança: a modernização da fecundidade feminina 

(e, indirectamente, a dos casais); e a diluição do papel instrumental dos filhos na 

família. Em traços gerais podemos dizer que, desde meados dos anos 70 do século XX, 

se está a consolidar uma fecundidade moderna assente em: representações convergentes 

para a “norma dos dois filhos”; aspirações definidas e contidas; descendências 

planeadas e muito contidas; e calendários concentrados e tardios, tanto no ciclo de vida 

pessoal como conjugal. Da combinação destes traços resulta a realidade em franco 

crescimento dos “filhos a menos”, que tem como expoente máximo as descendências de 

filho único. Simultaneamente, assistimos à progressiva desvalorização das funções 

instrumentais que eram atribuídas aos filhos no quadro da vida familiar tradicional, em 

concreto a produtiva e a de solidariedade material, mas também da desvalorização mais 

ligeira da função de mobilidade social. Contribuir para o sustento quotidiano do grupo 

doméstico, amparar os pais na velhice ou nas dificuldades e, de certo modo, realizar os 

sonhos neles projectados são, em suma, os significados associados aos filhos que mais 

cederam ao impacto deste tempo rico em reformas sociais.  

A tendência para desinvestir daquelas funções concorre, inevitavelmente, para a 

imagem mais sentimental das relações familiares. Mas para compreender o lugar dos 

filhos nas famílias portuguesas contemporâneas não podemos reduzi-lo a esta dimensão, 

pois são bem mais as linhas de força que o sustentam. Ao universo dos afectos (em si 

mesmo heterogéneo), reúnem-se, pois, outros valores: uns traduzem a visão democrática 

e companheirista da vida familiar, como a sociabilidade e a socialização “às avessas”; 

outros constroem a maternidade enquanto papel, identidade positiva e espaço legítimo 
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de exercício de autoridade; outros ainda dão conta dos deveres inscritos na vida 

familiar, como o de acautelar legados vários e o de retribuição emocional a longo prazo 

para com os ascendentes. No período em análise, o eixo de mudança que é a diluição 

das funções instrumentais dos filhos coexiste, afinal, com um eixo de permanência, 

como é este dos outros significados positivos associados aos filhos. 

Se a coorte de entrada na maternidade permitiu identificar as grandes tendências 

de mudança, as variáveis macrossociais captaram o retrato plural do lugar dos 

filhos na família, retrato esse que parece resultar, afinal, da confluência de tempos 

sociais distintos. Chegámos, portanto, a vários perfis, que dão conta exactamente dessa 

diversidade. 

No domínio da fecundidade, se tivermos como ponto de partida a primeira 

metade dos anos de 70 do século XX – que combina o papel-chave da criança na 

fundação da vida familiar e a imagem da descendência numerosa enquanto modelo, a 

uma carreira reprodutiva pouco domesticada e prolífica – constatamos que, com 

excepção do perfil tradicional inovado das inquiridas sem recursos escolares e daquelas 

que estão ligadas à condição social agrícola, os sinais de mudança estão mais ou menos 

inscritos nos restantes perfis. No perfil tradicional (inovado) atenuado, a centralidade da 

criança na construção da família e a adesão a um modelo de descendência numerosa 

passam a ser acompanhadas do desejo, se bem que tímido, de domesticar a fecundidade, 

seja pela menor incidência de descendências muito numerosas e de nascimentos não 

planeados, seja pela maior definição dos projectos e pelo maior espaçamento entre os 

nascimentos. Nos perfis de transição, a tendência para a domesticação dos 

comportamentos procriativos é ligeiramente mais explícita e é reforçada pela 

“normatividade”, ou mesmo contenção, a nível das aspirações, representações e 

descendências. Os perfis modernos são, então, muito domesticados, pois pautam-se por 

um grande controlo da fecundidade. Mas enquanto que o perfil moderno dirigido 

encerra todos os traços que caracterizam a fecundidade dos anos 90 – pois não só é 

domesticado, como também definido e contido – o perfil moderno ambicioso vem 

clarificar que o processo de modernização da fecundidade em marcha – que parece 

caminhar naquele sentido – tem espaço, afinal, para projectos menos definidos – 

certamente assentes em outras prerrogativas182 –, e para a existência de ideais um pouco 

mais ambiciosos. Como referiu Segalen (1999) a respeito da sociedade francesa, o 

                                                 
182 Nomeadamente o adiamento das decisões neste domínio para momentos mais informados e já não a 
aceitação fatalista do destino biológico. Sobre as razões do projecto inicial indefinido ver Cunha (2000). 
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terceiro filho é hoje um sinal de distinção das classes mais favorecidas. No caso 

português, isto é verdade sobretudo a nível das aspirações e das representações, pois o 

terceiro filho continua a marcar presença essencialmente na fecundidade dos meios mais 

destituídos. 

No domínio das funções, a leitura do tempo social tinha permitido dar conta da 

diluição da dimensão mais tradicional do lugar dos filhos, em grande medida pelo recuo 

de expectativas produtivas e assistenciais, mas também de mobilidade social. Quanto 

nos detemos nos contextos sociais, percebemos que este processo parece encerrar outros 

traços. A nível dos significados, a desvalorização crescente daquelas funções abre 

caminho, não para a emergência de outras, mas para a sua reafirmação na ordem 

simbólica. Falamos concretamente das funções expressivas – socializadora, de 

sociabilidade lúdica e de papel – e da identitária. Já a nível das práticas adivinham-se 

duas tendências. A primeira, que é uma tendência de fundo bem documentada, é a 

demissão dos filhos de um papel produtivo na esfera profissional: à medida que recua o 

sector primário, e em concreto a pequena exploração camponesa, recua também a mão-

de-obra familiar; e o aumento progressivo dos capitais escolares também adia a entrada 

no mercado de trabalho. A segunda tendência é, então, para consolidar-se uma 

participação na esfera doméstica mais democrática e igualitária, assente numa partilha 

das tarefas entre os seus membros, mas onde os filhos têm um estatuto diferenciado, de 

participação mais atenuada. 

Este duplo registo do lugar dos filhos nas famílias portuguesas contemporâneas 

– as profundas mudanças que ocorreram nas últimas décadas e a manutenção de lógicas 

distintas no espaço social – merece, então, mais algumas considerações. 

A primeira prende-se com a fecundidade e nomeadamente com as descendências 

de filho único, que têm vindo a aumentar apesar de se encontrarem algo circunscritas às 

franjas sociais intermédias e activas. De facto, quando atendemos às características 

gerais da população inquirida, o que retemos é um cenário onde se destacam os baixos 

níveis de escolaridade, as classes menos favorecidas ligadas à indústria e ao terciário 

pouco qualificado e o expressivo número de mulheres que ainda passam por situações 

de inactividade183. Mas com a alteração desta paisagem nacional dominada pelas fracas 

qualificações, no sentido do alongamento dos percursos escolares e do engrossamento 

                                                 
183  44% das inquiridas têm no máximo quatro anos de escolaridade; 27% são operárias e 14% são 
empregadas não qualificadas dos serviços; e 36% estiveram em algum momento fora do mercado de 
trabalho e 12% estiveram sempre. 
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das franjas sociais onde a limitação dos nascimentos é mas decisiva, estamos em crer 

que a fecundidade portuguesa tenderá a caminhar para valores mais próximos aos dos 

restantes países da Europa do Sul, que detêm os índices sintéticos mais baixos da UE 15 

no momento actual. É uma hipótese a ponderar perante as descendências mais contidas 

das inquiridas que entraram na maternidade na segunda metade dos anos 80 e no início 

dos anos 90 do século XX. 

A segunda consideração decorre da anterior e prende-se com a constatação das 

realidades antagónicas que se cruzam, afinal, na paisagem da fecundidade portuguesa 

contemporânea. Falamos dos “filhos a menos” (que têm a sua máxima expressão nas 

descendências de filho único), i.e., da dificuldade crescente, em alguns meios sociais, 

para concretizar ideais procriativos que nem sequer são ambiciosos, já que convergem 

para os dois filhos e raramente vão além dos três. E falamos dos “filhos a mais”, da 

dificuldade que subsiste em meios mais populares em adoptar um planeamento familiar 

consistente, o que ainda concorre, com frequência, para a constituição de descendências 

numerosas. Estas superam não apenas as aspirações relativamente modestas que aqui 

predominam, como os modelos abstractos mais ambiciosos. Estas tensões em sentidos 

opostos que atravessam o campo de acção individual e familiar que é a fecundidade 

merecem a nossa atenção, não só sociológica como também política. Há, portanto, que 

reflectir sobre as razões dos “filhos a menos”, sobre os obstáculos que se colocam à 

realização dos projectos procriativos nos nossos dias; mas também sobre as razões dos 

“filhos a mais”, sobre o que é que ainda está por fazer no domínio da educação sexual, 

de modo a permitir o pleno usufruto de um direito básico consagrado na Constituição 

Portuguesa, que é o direito ao planeamento familiar (Almeida, 2004; Miranda e Silva, 

2000). 

Passando do campo da fecundidade para o das funções, a primeira consideração 

prende-se com a existência confirmada de alguma contribuição instrumental por parte 

dos filhos no âmbito da vida familiar, preponderantemente de ordem doméstica, mas 

também de ordem económica e/ou em mão-de-obra. Face à situação mais comum, que é 

afinal as famílias não terem qualquer tipo de contribuição por parte dos filhos (pelos 

menos numa base regular 184 ), pode parecer pouco relevante concentrar esforços 

naquelas que, fugindo à norma, contam com a sua função produtiva. Mas esta é, na 

                                                 
184 O inquérito não permite dar conta da existência de apoios ocasionais, nem na esfera doméstica nem na 
esfera profissional. No entanto, o quadro 3.53 parece apontar nesse sentido, embora seja apenas o levantar 
do véu dessa realidade.  
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verdade, uma realidade muito interessante e que importa aprofundar com estudos mais 

detalhados. E são várias as razões para tal. Antes de mais, pelo que diz da participação 

dos filhos em arenas que têm sido atribuídas apenas aos casais, como é esta da esfera da 

produção: ao deixar na sombra o papel mais ou menos importante que aqueles podem 

assumir tanto no domínio doméstico como no profissional, a perspectiva 

conjugalocêntrica da divisão do trabalho pago e não pago na família engendra, 

necessariamente, retratos enviesados da organização da vida doméstica.  

Por outro lado, pelo que diz acerca do papel decisivo dos contextos sociais na 

diversidade de práticas que persiste nesta arena da vida familiar e em concreto na esfera 

profissional. São basicamente famílias de classes populares, pouco escolarizadas, que 

recebem dos filhos este tipo de contribuição instrumental, em grande medida devido aos 

percursos específicos destes jovens, que trocam cedo a escola pelo mercado de trabalho. 

O grosso desta contribuição será, então, de natureza económica, resultante de trabalho 

assalariado. Mas também há ajuda em mão-de-obra. E esta prende-se, especificamente, 

às famílias que são proprietárias dos seus meios de produção e que dependem da força 

de trabalho dos seus membros para a sobrevivência imediata ou a longo prazo do 

negócio ou da exploração familiar: antes de mais as famílias de camponesas, mas 

também de independentes e pequenas patroas. São também elas que mais valorizam a 

função produtiva dos filhos, não só porque é real a “ajuda em casa e no trabalho”, como 

o valor do trabalho é ainda peça essencial nas estratégias de socialização e de 

transmissão nestas famílias. São, sem dúvida, estas famílias que mais sentem a tensão 

entre o valor do trabalho e o valor da escola, ou seja, a importância dessa ajuda no seu 

quotidiano e a vontade de promover socialmente os filhos, que passa em primeira linha 

pelo sucesso escolar.  

Por outro lado ainda, porque apesar de serem incontestáveis as mudanças que 

têm ocorrido na esfera produtiva (nomeadamente com a entrada da mulher no mercado 

de trabalho e com a entrada do homem no espaço doméstico), esta continua a ser um 

terreno fértil para pensar as desigualdades que aí se produzem e reproduzem, com 

destaque para as de género. Os sinais de mudança que despontam em alguns meios 

sociais – a participação significativa dos rapazes em tarefas tradicionalmente femininas 

em famílias dos sectores intermédios – o facto é que as raparigas continuam a 

predominar neste universo: começam a participar mais cedo, com mais intensidade e 

num leque mais diversificado de tarefas. Mas esta desigualdade persistente – que cria 

grandes assimetrias nas famílias com filhos de ambos os sexos – anda a par de outra, 
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que é a entrada mais precoce dos rapazes no mercado de trabalho, enquanto que as 

raparigas permanecem mais tempo e com mais sucesso no sistema de ensino. São eles, 

então, os protagonistas do trabalho profissional. Há, pois, que reflectir sobre estas 

desigualdades – que traduzem uma certa reprodução de papéis de género – que se 

sobrepõem à ideologia da igualdade que está implícita na representação sobre o lugar 

dos filhos nas famílias contemporâneas. 

Por fim, porque é importante perceber com rigor os significados intrínsecos das 

duas esferas produtivas, pois deparámo-nos com uma hierarquia de valores entre elas: a 

contribuição económica ou em mão-de-obra é mais valorizada do que a doméstica, 

apesar desta última ser na prática mais frequente. Com efeito, a doméstica não só é mais 

difusa como se articula a uma norma de partilha atenuada tão consensual que não marca 

clivagens assinaláveis. Ora, a concepção que os filhos não são actores de primeira linha 

no desempenho das tarefas, mas também que não devem ser poupados às mesmas, 

parece apontar, afinal, para a emergência de um novo lugar para os filhos num espaço 

doméstico também ele em reconfiguração: espaço mais democrático e inclusivo, onde o 

trabalho doméstico passa a ser, à semelhança dos lazeres, uma arena de maior partilha 

do quotidiano (Aboim, 2004/2006). De tal maneira assim é que, mesmo nas famílias 

que se caracterizam pela excepcionalmente diminuta participação de filhos e filhas nas 

tarefas domésticas185 – em resultado de um recurso generalizado à empregada doméstica 

-, as inquiridas abraçam a norma da partilha atenuada e não, como seria legítimo pensar, 

a ideia de isentá-los dessas atribuições.  

Por fim, não podemos deixar de fazer uma menção ao efeito do ciclo de vida no 

lugar dos filhos na família. Não estando no centro do nosso modelo analítico, tornou-se 

incontornável quando procurámos indagar se as características da descendência ditam, 

de alguma maneira, as funções que os filhos desempenham no quadro da vida familiar. 

Deparámo-nos com um quadro valorativo completamente impermeável ao género ou à 

dimensão da descendência, mas não à idade dos filhos. Na verdade, a par desta grande 

uniformidade de valores, há funções (poucas) que “crescem” com os filhos, i.e., que só 

começam a fazer sentido num dado momento do ciclo de vida, como é o caso da função 

produtiva. Efectivamente, até aos 10 anos os filhos são poupados a qualquer atribuição 

instrumental, de tal modo que podemos dizer, tal como Sarmento (2000), que a infância 

é um tempo de “não trabalho” na sociedade portuguesa contemporânea. Mas após este 

                                                 
185 Bem como do marido, como constatou Aboim (2004). 
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período, em regra mais protegido, há dois grandes marcos de viragem na vida das 

famílias: entre os 11 e os 15 anos, com a chegada à adolescência, começam a desenhar-

se as expectativas das inquiridas, bem como a participação efectiva de filhos e filhas na 

esfera doméstica; entre os 16 e os 20 anos consolidam-se tanto as expectativas como a 

participação doméstica e tem início, então, a contribuição económica e em mão-de-obra, 

quando o termo da escolaridade obrigatória coloca os jovens perante a possibilidade de 

entrarem no mercado de trabalho. Não obstante as desigualdades sociais e de género que 

se cruzam e se sobrepõem neste pano de fundo, estes são, sem dúvida, dois momentos-

chave na redefinição do lugar dos filhos na família. Ora, deste levantar do véu sobre as 

mudanças que aí ocorrem sobrevém, então, um último desafio: investigar o lugar dos 

filhos à luz do ciclo de vida familiar e assim dar visibilidade às dinâmicas que estes 

“retratos” apenas sugerem. 
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